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Editorial

QUE CIDADANIA PARA O SÉC. XXI?

Que objectivos prosseguimos no ensino básico? Que cidadão desejamos formar? À saída
da escolaridade obrigatória quais os saberes e as competências que todos os alunos – que
todos os cidadãos – deveriam dominar?
Foram essas as perguntas que fizemos, a propósito do Debate Nacional sobre Educação,
organizado pelo Conselho Nacional Educação1, a alunos dos 8.º e 9.º anos de uma escola
considerada “difícil” da área de Lisboa: “Que gostariam de aprender na escola? “ e “Que
acham que, quando os jovens deixam a escola, deviam saber e saber fazer?”. A maioria das
respostas permitiu a identificação de competências-chave que foram depois completadas
com outros pontos de vista (de pais, professores, especialistas, cidadãos) – embora sem
qualquer pretensão de representatividade – a partir de análises das suas intervenções.
As competências identificadas são as seguintes: 

1. Domínio da língua portuguesa; 
2. Comunicação em línguas estrangeiras (Inglês, claro, mas também outras línguas

europeias e não-europeias); 
3. Domínio das Tecnologias de Informação e Comunicação, pelo menos ao nível do

utilizador e incluindo o pensamento crítico e a capacidade de utilização inteligente
da informação; 

4. Competências sociais e cívicas (“cidadãos com sentido crítico, inconformados com
a exclusão e a opressão, defensores dos direitos do indivíduo mas simultaneamente
solidários”); 

5. Competências de expressão artística e desportivas (as mais desejadas e referidas
pelos jovens); 

6. Competências científicas e matemáticas;
7. Cultura humanística; 
8. “Aprendizagens de vida” (aprendizagens práticas importantes como Primeiros

Socorros e capacidades mais gerais como “aprender a lutar pela vida e por aquilo
que queremos”) e preparação para o trabalho.

Esta lista de competências (saberes vivos, saberes mobilizáveis em todas as situações e para
toda a vida) aproxima-se muito da contida na Recomendação sobre as competências
essenciais para a aprendizagem ao longo da vida – quadro de referência europeu
(recomendação do Parlamento Europeu e do Conselho de 18 Dezembro de 2006) –  e de
outros documentos semelhantes como o Socle Commun de Conaissances et Compétences
editado pelo governo francês, em 2006.
A tendência actual para a definição de competências visa propor orientações gerais que
podem ajudar a dar um sentido global à escolaridade obrigatória e ao currículo do ensino
básico. Este não se limita aos programas das disciplinas. 
A organização da vida na escola, incluindo tempos e espaços, as relações que se
estabelecem, as oportunidades de participação que criam ou não, são também fonte de
aprendizagem e de formação dos cidadãos.
O dossier deste número da Noesis é dedicado a esta temática e às múltiplas dimensões 
que hoje assume.

Maria Emília Brederode Santos 

1 Área 2 do Debate Nacional de Educação, coordenada por Maria Emília Brederode Santos em colaboração com Conceição
Dinis e assessorada por Teresa Gaspar



DEBATE NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

– RELATÓRIO FINAL

O Relatório final do Debate Nacional sobre Educação, orga-

nizado pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), e coor-

denado por Joaquim Azevedo, já foi entregue à Assembleia

da República e ao Governo.

O Relatório, os estudos e as intervenções feitas ao longo do

debate encontram-se no sítio www.debatereducacao.pt e em

CD-Rom que se pode obter junto do CNE. ::

MEBS

LITERACIA EM PUBLICIDADE

A Associação Portuguesa de Anunciantes (APAN) pretende

adaptar a Portugal o programa Media Smart. Este progra-

ma é um projecto de literacia em publicidade, testado com

sucesso no Canadá e no Reino Unido e que foi também lan-

çado na Holanda, na Bélgica, na Alemanha e, mais recente-

mente, na Finlândia. É intenção da APAN ter todos os ma-

teriais de apoio disponíveis para que as escolas portugue-

sas possam desenvolver este projecto já no próximo ano

lectivo. O programa implicará a formação de professores e

destina-se a alunos dos 1.º e 2.º ciclos. Dos materiais de

apoio constam fichas de trabalho, manuais para professo-

res e filmes explicativos. Será também criado um sítio na

Internet destinado a apoiar os alunos na realização das 

actividades e onde haverá uma área específica para profes-

sores e pais. O programa português será baseado no mode-

lo britânico. Para a sua adaptação a Portugal far-se-á a 

avaliação do material de apoio existente, a validação ou 

alteração de conteúdos e a definição de objectivos de apren-

dizagem. Este trabalho será desenvolvido por um grupo de

peritos, a constituir pela APAN e do qual farão parte profes-

sores, pais, psicólogos, nutricionistas, anunciantes, asso-

ciações de consumidores e consultores independentes. ::

TF
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DOMINGO DE MANHÃ NA BARRIGA DO CARACOL

A Fábrica – Centro de Ciência Viva de Aveiro apresenta nos primeiro e ter-

ceiro domingos de cada mês um programa dedicado aos mais pequenos.

Na Barriga do Caracol, as crianças dos três aos oito anos podem ouvir his-

tórias com enredos de ciência, histórias com muito para aprender e explo-

rar. Este é um espaço onde todos os conteúdos científicos são cuidadosa-

mente pensados para este público. Muitas actividades podem ser explora-

das, desde transformar nata em manteiga até visitar o jardim virtual do

coelhinho branco e muito, muito mais.

Ao entrar Na Barriga do Caracol é possível viver um conjunto de sensa-

ções, pois tudo pode acontecer quando se entra neste lugar mágico…

Estas visitas estão sujeitas a marcação e as inscrições são limitadas. Para

mais informações consultar: www.fabrica.cienciaviva.ua.pt. ::

TF

OLIMPÍADAS DA MATEMÁTICA   

A comemorar 25 anos de existência, as Olimpíadas da Matemática regista-

ram, este ano, o maior número de alunos inscritos, 25 mil, e o maior nú-

mero de escolas a participar, cerca de mil.

No dia 25 de Março, foram atribuídas medalhas aos 24 estudantes apurados,

12 na categoria A (8.º e 9.º anos) e 12 na categoria B (10.º a 12.º ano), que

irão representar Portugal nas Olimpíadas Internacionais de Matemática, que

decorrerão no Vietname, em Julho, com a participação de 80 países. 

As Olimpíadas Ibero-Americanas, que concluem o ciclo de competições,

em Setembro, têm lugar pela primeira vez em Portugal, na cidade de

Coimbra, que vai receber concorrentes de 22 países, nomeadamente de

Portugal, Espanha e países latino-americanos.

Em 2006, Portugal obteve os melhores resultados de sempre a nível inter-

nacional, com três medalhas de bronze e uma menção honrosa, respecti-

vamente na competição internacional e na ibero-americana.

As Olimpíadas de Matemática são organizadas pela Sociedade Portuguesa

de Matemática, desde 1982, com o objectivo de desenvolver o gosto pela

disciplina, colocando os alunos perante desafios que estimulam o raciocí-

nio, a criatividade e a imaginação. Esta competição conta com o apoio dos

ministérios da Educação e da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior e da

Fundação Calouste Gulbenkian. ::

EB
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miúdos é bem maior. Hoje esteve na sala a Paula, a mãe da

Liliana, a ler-lhes uma história. E já combinámos com a

Delfina fazer sombras chinesas. Talvez para a semana… O

António é que não vai achar muita graça a ter de “partilhar”

a mãe. Ah, e finalmente pegámos no Miró! Este trabalho vai

dar que falar.

O telefonema de hoje para a Câmara de Faro resultou em cheio.

Parece que o município vai aderir ao projecto “O Meu Brinquedo

é um Livro”1. Vão encomendar duzentos pacotes e realizar

actividades na biblioteca. Finalmente, a promoção da leitura a

partir do berço parece começar a ter adeptos. Mais uma aposta

em vias de ser ganha. Este projecto de dinamização da leitura

em idades precoces tem vindo a ganhar consistência. Ainda me

lembro de pensar que era uma ideia suicida. Mas foi a

capacidade de mobilização das associações que conseguiu que o

projecto se mantivesse. Sem mobilização e voluntariado,

infelizmente, não há projectos para ninguém.

Às vezes, penso se esta diversidade de actividades em que me envolvo poderá prejudicar o

trabalho desenvolvido na sala. Mas, feita a avaliação, acho que todos 

saímos a ganhar.

Quinta-feira, 1 de Fevereiro – 18h15m
Hoje, as crianças estiveram a fazer os textos para publicar na Internet. Fizeram o reconto

das actividades de ontem e de sexta-feira. A história do Sultão ficou um espanto. Também o

Miró pegou. Acho que eles não vão deixar tão cedo os quadros. Também foi engraçada a ideia

da Bianca, de ler a “nossa” história do Sultão, na biblioteca, aos meninos que lá

estivessem, e à Benvinda, que é a bibliotecária. Vou pegar nessa ideia. Vou mandar-lhes um

“trabalho para casa”: convencer os pais a virem ouvir uma história na Biblioteca de

Cheleiros, contada por nós!

A biblioteca é a minha tábua de salvação. Herdei

uma situação complicada no que diz respeito a

livros no jardim-de-infância: poucos e não muito

bons… Com empenho lá se vai fazendo alguma coisa.

A biblioteca tem sido fundamental, mas o “Pai

Natal” também ajudou. O pedido feito aos pais para

que trouxessem brinquedos já utilizados para a

escola trouxe alguns livros de boa escolha.

Sexta-feira, 2 de Fevereiro – 14h20m
É bom observar a proficiência das crianças com o

computador, com a máquina fotográfica e com os

outros “instrumentos tecnológicos”. Quando comecei

a trabalhar, há uns anos, era um bocado avesso aos computadores e a todo esse “mundo”, mas

não há dúvida que estes miúdos nascem e crescem num mundo tecnológico. Além do mais, temos

a vantagem de, com este trabalho “tecnológico”, desenvolver um sem fim de competências

1 http://omb.no.sapo.pt oouu http//www.pt/omb
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motoras, sociais, intelectuais ou emocionais sem

perder muito tempo em “preparações”. Mas, por

falar em preparação, tenho, sem falta, de

contextualizar a saída de 21 de Maio. Com a

Câmara Municipal de Mafra a ceder o transporte, é

mais fácil adequar os conteúdos do projecto

curricular, sendo possível fazer uma visita a um

local que seja pago. Acho que vou optar por um

“banho de cidade”: Parque das Nações, Metro e

Oceanário. Alguns destes miúdos nunca viram um

edifício com mais de três andares e, assim, vou

poder dar resposta àquilo que registei no

projecto curricular: “Saber das diferenças

regionais, geográficas, culturais ou sociais é o

primeiro passo para as compreender e respeitar”.

Sábado, 3 de Fevereiro – 17h20m
Acabei a oficina de formação hoje. Foi o último

dia presencial desta acção e as coisas não

correram lá muito bem devido às questões

técnicas com a plataforma de ensino a distância.

A turma Moodle é interessante, mas ficou

evidente que não é a única solução. Se acontece

algum azar técnico, lá voltamos à estaca zero da

motivação. E, infelizmente, nesta oficina tive

alguns problemas desse teor. 

Alguns dos colegas ainda têm uma auto-motivação

forte, mas sinto que os perco ao mínimo

problema. É difícil fomentar a necessidade de

promover outras lógicas de utilização dos meios.

Assim, torna-se difícil, na escola, a tão

almejada evolução para o “espaço tecnológico”…

Ainda para mais, esta formação situa-se no

espaço da produção de materiais e não tanto no

espaço de utilização dos meios, havendo muito a

fazer neste domínio… 

Não conheço mais nenhum educador de infância 

que seja formador nesta área, gostava de

reflectir em conjunto sobre esta “inexistência

de adaptabilidade” do modelo de formação

suportado por uma plataforma virtual no jardim-

-de-infância. Seria importante ver o que se faz

na educação de infância antes de desenvolver um

modelo tecnológico de formação. ::

Fomos ao rio buscar 
pedras para brincar

Um projecto de vários projectos
O Jardim-de-Infância de Cheleiros está localizado
junto da Ribeira de Cheleiros, sendo um local
privilegiado para desenvolver actividades de
exploração do meio. Em assembleia, o grupo
reflectiu sobre o comportamento pouco cuidadoso
de alguns dos seus elementos e, a partir das
reflexões, evoluiu para a acção: recolher pedras do
leito da ribeira para substituir os tradicionais
brinquedos da sala.

A recolha de pedras
Equipado com um saco de plástico, cada aluno
tinha a indicação de recolher vinte pedras, de
pequeno tamanho, de forma a constituir um
conjunto que permitisse desenvolver actividades
variadas.
De regresso à sala, após a conferência dos
conjuntos individuais, houve necessidade de 
voltar à ribeira para completar conjuntos mal
organizados. Desta forma, mantendo o
envolvimento, exploraram-se, entre outros
conteúdos, noções matemáticas e de raciocínio
lógico.

Actividades
Reflectiu-se, em conjunto, sobre as várias
possibilidades oferecidas pelas pedras e foram
inúmeras as actividades propostas. Desenhar com
as pedras, pintar as pedras ou saber como são
formadas foram algumas das orientações seguidas.
Contudo, a principal actividade, que perdura, são
os jogos tradicionais com base na utilização das
pedras, como o jogo do Botão, o jogo do Caracol, 
o jogo da Macaca, a Malha e muitos outros.
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La main à la pâte induziu a generalização 
de novas práticas no ensino das ciências em França 
e suscitou a criação de uma rede europeia apoiada pela
comunidade científica em que participa o Ciência Viva.
Levar as crianças a terem uma abordagem científica 
dos fenómenos do mundo real com que se confrontam
foi a aposta.

Texto de Teresa Gaspar

Conselho Nacional de Educação

Fotografia de Henrique Bento

O programa La main à la pâte (A mão na massa), da iniciati-
va de Georges Charpak, Prémio Nobel da Física 1992, e da
Academia das Ciências de França, foi lançado em 1996 com o
objectivo de promover, junto dos alunos da escola primária, o
contacto com os procedimentos de investigação científica.
Inspirado em muitas e variadas experiências realizadas no
âmbito do ensino das ciências, particularmente nos EUA, que
viriam a ser sistematizadas na formulação dos standards para
a educação científica (1995), La main à la pâte baseia-se em
dez princípios que associam a prática de questionamento e de
realização de experiências pelos próprios alunos na escola
com o envolvimento das famílias e dos parceiros científicos. 
Inicialmente, esta experiência realizou-se em 350 salas de au-
la de escolas primárias de diferentes regiões de França, cujos
professores se disponibilizaram para ensaiar o novo progra-
ma de ensino das ciências, com o apoio do Ministério da
Educação e da Academia das Ciências. Passados dez anos, as
metodologias propostas por La main à la pâte foram integra-

das no plano de renovação do ensino das ciências e da tecno-
logia ao nível da escola primária e está em curso o seu desen-
volvimento nos níveis de collége e de lycée. O programa con-
tinua a ser o pólo de inovação permanente que assegura a
produção de materiais para os professores e os disponibiliza
no seu sítio da Internet, dinamiza uma rede de consultores
sobre questões científicas e contribui para a pilotagem nacio-
nal da renovação do ensino das ciências.

OS DEZ PRINCÍPIOS DE LA MAIN À LA PÂTE

O programa tem como ponto de partida a natural curiosida-
de das crianças sobre o mundo e as questões que colocam,
procura que sejam elas a encontrar respostas através da ex-
perimentação e que sejam capazes de falar e de registar num
caderno as situações que observaram, contribuindo, assim,
para a aprendizagem das linguagens fundamentais. 
Em termos pedagógicos, La main à la pâte enuncia seis prin-
cípios que devem ser seguidos na aula:

LA MAIN 
À LA PÂTE
Um programa inovador 
para o ensino experimental
das ciências



1. As crianças observam um objecto ou um fenómeno do
mundo real, próximo e sensível e realizam experiências so-
bre o mesmo.
2. No decurso das investigações, as crianças argumentam e
raciocinam, discutem ideias e resultados, constroem conhe-
cimentos.
3. As actividades propostas aos alunos pelo professor são or-
ganizadas em sequências, tendo em vista uma progressão das
aprendizagens. Estas actividades decorrem dos programas,
mas deixam uma grande margem à autonomia dos alunos.
4. Um mínimo de duas horas por semana é destinado à ex-
ploração de um mesmo tema durante várias semanas. A con-
tinuidade das actividades e dos métodos pedagógicos é asse-
gurada ao longo da escolaridade.
5. As crianças têm um caderno de experiências onde fazem
os seus registos.
6. O principal objectivo é a apropriação progressiva pelos
alunos de conceitos e de procedimentos científicos, a par da
consolidação da expressão escrita e oral.

As parcerias essenciais ao desenvolvimento do programa são
objecto de quatro princípios:
1. As famílias e/ou o bairro são solicitados a associar-se ao
trabalho desenvolvido na aula.
2. Localmente, os parceiros científicos (universidades, cen-
tros de investigação) acompanham o trabalho da aula pondo
à disposição as suas competências.
3. Localmente, os Institutos Universitários de Formação de
Professores (IUFM) colocam a sua experiência pedagógica e
didáctica ao serviço do professor.
4. O professor pode obter junto do sitio da Internet
[http://www.inrp.fr/lamap/] módulos para aplicar, ideias de
actividades, respostas às suas questões. Pode também parti-
cipar no trabalho cooperativo, dialogando com colegas, for-
madores e cientistas.
O envolvimento das famílias no programa é explicitamente
incentivado. As crianças levam para casa pequenos questio-

nários sobre os fenómenos da vida quotidiana: a roupa que
seca, os alimentos que cozem, as plantas que crescem...
Repetem as experiências mais simples, interrogam os pais e
implicam-nos nas suas investigações. O caderno de expe-
riências, onde o aluno regista as suas observações, o percur-
so de investigação que vai realizando, as discussões sobre os
resultados obtidos, constitui um importante instrumento de
trabalho para o progresso da sua aprendizagem na utilização
da linguagem científica, na formulação do raciocínio e na
aquisição de conhecimentos sobre os fenómenos naturais.
A participação de centros de investigação e a criação de re-
des de consultores científicos, de formadores de professores,
bem como a produção de uma grande variedade de materiais
de apoio para os professores desenvolverem os temas de
ciências previstos nos programas do ensino primário, cons-
tituem importantes factores de sustentação e acompanha-
mento para a difusão das metodologias propostas.

UMA REDE EUROPEIA PARA O ENSINO DAS CIÊNCIAS:

PROJECTO POLLEN

Baseado na experiência de La main à la pâte, mas também
noutros projectos existentes em países europeus, como é o
caso do Ciência Viva em Portugal, a Comissão Europeia lan-
çou, em Janeiro de 2006, o projecto Pollen que visa criar nas
escolas primárias de doze cidades da União Europeia uma
prática de referência para o ensino das ciências a crianças. 
Cada uma destas cidades será como um viveiro de sementes
de ciência que no seu território desenvolvem um conjunto
de actividades – formação, equipamento de escolas, recursos
pedagógicos – e, deste modo, apoiam as práticas de ensino
experimental. O acompanhamento científico dos professo-
res é assegurado por investigadores associados ao projecto
em cada país, bem como por uma rede de intercâmbio de es-
pecialistas em ensino das ciências que têm vindo a construir
sequências de exploração pedagógica de temas, com exem-
plos de planos de aula, guias para professores e materiais a
utilizar já disponíveis no sítio da Internet do projecto
(www.pollen-europa.net). Portugal participa no projecto
Pollen com os jardins-de-infância e escolas do 1.º ciclo do
concelho de Loures, centrando as suas actividades no envol-
vimento da família no ensino das ciências. ::
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Com uma vida 
muito vivida e um

percurso profissional variado, Eduardo Veloso, o eterno rebelde,
continua a apostar na Educação Matemática, mantendo acesa
a chama de uma surpreendente paixão – dar aulas, 
contactar e aprender com os mais novos. Para Eduardo Veloso, 
a Matemática é imaginação, criatividade, descoberta...

Entrevista de Maria Emília Brederode Santos 

e Teresa Fonseca

Fotografias de Henrique Bento

Eduardo Veloso



Não se pode dizer de si aquilo que se diz de alguns

educadores, “no fundo, da vida só conhecem a escola”. 

Na verdade, só chegou à escola muito mais tarde, depois

de uma vida profissional noutros lados. 

Pode contar-nos esse percurso?

Não tenho dificuldade em contar. É uma história que não é,
de resto, muito original. Eu estive no Instituto Superior
Técnico e mudei para o curso de Matemática na Faculdade
de Ciências de Lisboa, porque não gostei de algumas cadeiras
do Técnico. Gostei da Matemática e não gostei do resto.
Assim, no segundo ano, resolvi mudar para Matemática e
fazer esse curso. Nessa altura, envolvi-me na política. Era da
Associação de Estudantes, director da Secção Pedagógica. Fui
da primeira lista de esquerda que ganhou na Faculdade de
Ciências. No fim do curso, quando houve a hipótese de uma
bolsa para a Alemanha, fui chamado à PIDE que me
interrogou e comunicou ao Instituto de Alta Cultura que eu
não era afecto ao regime e, portanto, não podia ter a bolsa. 
Quando já era professor provisório numa escola técnica, a
TAP abriu um concurso para navegadores. Pediam
licenciados em Matemática ou engenheiros. Eu concorri e
entrei. Julgava que era para estar em terra e afinal era para
andar a voar. O meu baptismo de voo foi já dentro da TAP.
Fiz uma formação de um ano, mais na área da Astronomia.
Fui navegador e, a seguir, desempenhei uma função derivada
de navegador. Isto quando acabou a categoria de navegador,
com a introdução dos computadores.

Mas quando foi a informatização da TAP teve também

algum papel?

Eu trabalhei muito com computadores, mas com
computadores no avião. Eram essencialmente mostradores.
No fundo, não havia muito a fazer. Quando estive em terra,
durante alguns tempos, também trabalhei com computadores.

Voar, voar,
por todas as rotas da vida

Mas eu, a certa altura, tive uma bolsa do governo francês e fui
dois anos para Paris com a então minha mulher que, de resto,
é matemática também e fez trabalhos comigo. Quando voltei
de Paris, houve uma espécie de “Primavera” aqui nas
“políticas”, pelo menos nas admissões para a Universidade e
estive ainda como assistente durante dois anos na Faculdade
de Ciências. Nessa altura, não podia andar a voar e pedi para
ficar em terra. Eu devo dizer que não gostei nada dessa minha
experiência universitária. Gostei dos alunos e de dar aulas. 
A minha paixão é dar aulas. Gosto imenso de trabalhar com
gente mais nova e que queira aprender coisas. Saí de
assistente e voltei a tempo inteiro para a TAP. Então pedi para
voar, porque eu gosto de voar e voei até ser reformado. Mas
dois anos antes de me reformar...

Voltou para a Matemática...

Eu nunca tinha deixado a Matemática. Quando ia a Nova
York, passava por uma livraria e comprava livros de
Matemática. Fui aumentando a minha colecção, estudava,
trabalhava e, nessa fase em que oficialmente não era
professor, escrevi alguns artigos. Eu e a minha mulher
publicámos artigos em conjunto. Ela descobria e eu
demonstrava. Tinha um espírito diferente, mas
trabalhávamos muito bem os dois. 

Então dois anos antes de se reformar...

Dois anos antes de me reformar pensei que tinha de fazer
qualquer coisa depois da reforma. Eu não podia ficar parado e
fui à Faculdade de Ciências, onde encontrei um grande amigo
meu, o Paulo Abrantes, disse-lhe que me queria inscrever num
mestrado e perguntei-lhe se havia algum. As inscrições já
tinham acabado, mas entrei como aluno “livre” e fiz ainda
algumas cadeiras, voltando dessa maneira à Educação
Matemática. Estive no projecto Minerva durante uns anos,
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ainda na Faculdade de Ciências fui assistente convidado
durante dois a três anos a dar metodologia no Departamento
de Educação. Estive dois anos na Universidade Lusófona a
dar uma cadeira de Geometria, do terceiro ano. Agora sou
“franco-atirador” e faço muita formação contínua. Trabalho
fundamentalmente na Associação de Professores de
Matemática (APM). A Associação foi criada dois anos depois
de eu ter voltado a esta vida e eu entrei a todo o vapor. Fui da
direcção e fui director da revista Educação e Matemática
durante três anos.

Eu sei que tem outros interesses e outras paixões que

gostava que nos contasse.

A fotografia foi sempre uma paixão. Desde há muitos anos.

Fez formação nesta área?

Por ter sido funcionário da TAP eu não pago viagens, posso
ir a todo o mundo, fazer o que me apetece, felizmente. E na
verdade fui fazer um workshop de oito dias aos Estados
Unidos, depois vim, fui aluno do ARCO e mais tarde
professor. Eu sempre fiz fotografia e tenho neste momento a
minha primeira exposição. É num espaço que existe junto a
uma loja de computadores Macintosh nas Olaias. Essa
exposição não é só minha. É também da Margarida Dias.
Essa, sim, é que é uma fotógrafa profissional. Eu sou amador.

Qual é a temática? Tem a ver com a Matemática?

Não tem nada a ver com a Matemática. Bem, a fotografia tem
tudo a ver com a Matemática, é o supra-sumo da perspectiva
e a perspectiva linear tem imenso a ver com a Matemática.
Nenhum aluno das nossas escolas pensa nisso porque

ninguém os alerta para isso. Não há laboratórios fotográficos
na escola para poderem aprender. 

Gosta muito de cinema...

Gosto muito. Em minha casa, durante anos, reuniam grupos
de cinema em que participava uma série de gente da área –
eu sempre gostei muito de cinema.

É um homem muito dado às artes. Foi fruto da sua

educação?

Porquê? Eu ainda hoje em dia me pergunto porquê. É que não
sou só eu. O meu irmão mais velho é da área da 
comunicação e o mais novo da música. E os meus pais? 
O meu pai era comerciante, a minha mãe tinha uma educação
de menina, bordava, tocava piano e cantava, mas tinha umas
actividades que, naquela altura, nós “desprezávamos”: fazia
versos, bordava lindas toalhas e passava a vida a tirar-nos
fotografias. Os meus pais não eram muito cultos, mas tinham
algum gosto por essas coisas. Eram amantes de fotografia e
chegaram a ter uma espécie de câmara escura pequenina em
casa. Eu lembro-me de ouvir óperas quando era miúdo... esse
ambiente deve ter tido alguma influência. 

Voltemos à Matemática, acha que a Matemática 

é para todos?

Acho que sim. A Matemática deve ser para todos e pode ser
para todos, pelo que qualquer pessoa deve ter expectativas
relativamente à Matemática. Evidentemente que nem todos
chegarão ao mesmo patamar. As pessoas são diferentes umas
das outras, mas todas podem ter expectativas de fazer
Matemática e ter prazer nisso. Basta a Matemática ser a sério



para ela ser interessante e apelativa. Eu acho que a
Matemática deve ser ensinada a todos, mas não a Matemática
do tipo de ensino que se faz habitualmente no secundário.
Devia haver uma Matemática para todos até ao 12.º ano,
como devia haver Filosofia, Educação Artística, Educação
Musical, etc. Eu digo Matemática e digo Ciências em geral
porque se a escola é para proporcionar que cada um adquira
uma herança cultural, a Matemática, as Ciências e a Arte
fazem parte dessa herança cultural e realmente deviam
existir ao longo de toda a escolaridade obrigatória,
obrigatória e gratuita, que já deveria ser até ao 12.º ano.   

Tem feito muito para divulgar a Matemática para todos.

Sim, de certa maneira. São disso exemplo os problemas que
publiquei, em conjunto com o José Paulo Viana, no jornal
Público. Foi o jornal que tomou a iniciativa e falou comigo.
Ao fim de uns anos passámos a fazer uma coisa um
bocadinho diferente que tinha a ver com a história da
Matemática e já não problemas. Colaborei com um programa
da RTP chamado Aqui há gato que era de Matemática. 
Dei ainda aulas de Matemática Moderna na tele-escola.
Quando faço formação de professores, um dos meus
objectivos fundamentais é convencer os professores a não
pensarem que “com este aluno não vale a pena”. Mas, para
todos “valerem a pena”, é preciso que o ensino da Matemática
seja diferente. Eu costumo dar o seguinte exemplo:
imaginemos que queremos formar um cozinheiro e ensiná-lo
a fazer omeletas. No 1.º ano, ele apenas deita azeite na
frigideira, põe a frigideira a aquecer e deita fora o azeite. 
No 2.º ano, mexe os ovos no balcão e, só no 3.º ano, faz a
omeleta. Nós, na Matemática, o que fazemos no fundo é a

mesma coisa, quer dizer dividimos as matérias de tal maneira
que se transformam em pura técnica, sem qualquer interesse.
Deve-se partir dos problemas e não das técnicas para os
resolver. Às vezes, esses problemas têm a ver com a vida real,
mas nem sempre tem de ser assim. 

E por exemplo, os miúdos perceberem taxas de juro,

quanto é que se paga a mais num dado empréstimo...

Está certo, eu percebo. A ideia de aumentar a literacia
financeira das crianças... O que é que eu acho? Eu acho que
essa zona não é a zona interessante da Matemática, pode ser
a zona útil e as pessoas acabam por ter de aprender.
Contudo, a zona interessante da Matemática é outra: são os
problemas de Geometria, são as ligações com a Arte e com a
Física. Por exemplo, a ligação com a Arte é muito apelativa
no ensino básico, mas praticamente não há Educação
Artística. A Matemática é a imaginação, a criatividade, a
descoberta...

Como é que a Matemática pode ser especialmente

interessante desde cedo?

Nós, na APM, estamos a tentar estudar isso. O modo como
todos nós aprendemos Matemática foi a dar nomes às coisas.
Os alunos muito pequenos não têm logo que aprender os
nomes, por exemplo, dos poliedros, faces, arestas e vértices.
O importante é fazer um desenho, de tal maneira que,
fazendo as dobragens adequadas, os alunos obtenham o
poliedro. Eles não têm de saber que é um poliedro, os
professores é que têm de saber dar os nomes correctos às
coisas e, assim, os alunos vão-se apropriando desses nomes.
Nenhuma mãe ensina o que é uma porta a um miúdo...
Agora, não há nenhum miúdo que aos cinco ou seis anos não
saiba o que é uma porta ou uma janela. Digamos que as
experiências em casa são limitadas e, por esse motivo, as
crianças têm de ir para uma escola para terem experiências

Quando faço formação de professores, um dos
meus objectivos fundamentais é convencer 
os professores a não pensarem que “com este
aluno não vale a pena”. Mas, para todos
“valerem a pena”, é preciso que o ensino da
Matemática seja diferente.
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alargadas e não logo ensino formal. Eu sei que é muito difícil,
pois há uma tradição muito forte e o ensino dos professores
de Matemática não é o tipo de ensino de que eles precisam
para ser professores. Um professor precisa de saber
Matemática de modo diferente, não precisa de aplicar
Matemática, mas precisa de explicar Matemática. Um
professor precisa de saber os vários modos de abordar um
assunto para escolher, perante um aluno concreto, como é
que o há-de abordar. Há um americano que foi presidente da
American Mathematica Society, que é a correspondente
americana da Sociedade Portuguesa de Matemática, que para
tentar convencer os seus colegas, professores universitários,
da necessidade de uma formação específica para professores
de Matemática lhes diz: um professor é como se fosse
aprender Matemática aplicada. Aplicada a quê? Aplicada ao
ensino. Agora já compreende que a formação tem que ser
diferente das outras? 

Quer dizer, a forma como é ensinada a Matemática

contribui para que seja um bicho-de-sete-cabeças para

muitos alunos e haja um insucesso bastante elevado.

Exactamente. E, no fundo, o que eu digo é que mesmo os bem
sucedidos têm algum insucesso no sentido em que eles são
bem sucedidos porque têm bons resultados, mas a ideia com
que eles ficam da Matemática é uma ideia limitada, lateral. 

Qual é a importância que atribui ao trabalho 

cooperativo dos professores nas escolas para ultrapassar

esta situação?  

É muito importante, mas o trabalho não deve ser cooperativo
apenas entre os professores de Matemática, mas sim entre
todos. Se quer que lhe diga, na nossa escola um dos

problemas fundamentais é o abandono, é a rejeição, é o sair
da escola. É mudando a escola e não criando outras escolas
que se ataca o problema. É acabando com o espartilho dos
horários sempre iguais em que se faz sempre a mesma coisa.
Eu fiz uma experiência sobre o currículo do ensino básico,
dos 7.º, 8.º e 9.º anos, que durou quatro anos e, nessa altura,
aprendi que o grupo turma é uma estrutura fundamental na
escola. Eu era um teórico que achava que na escola poderia
haver apenas grupos de quatro ou cinco alunos que iam
construindo as suas aprendizagens. Hoje em dia, depois
dessa experiência, aprendi que a turma é um grupo
fundamental, é uma massa critica, que permite contactos
com visões diferentes. Tudo o resto, a divisão por disciplinas,
a questão de os horários serem rígidos e de todos estarem
sentados lá nas suas carteirinhas tem de ser ultrapassado, e
pode ser ultrapassado, por exemplo, com a Área de Projecto. 

No fundo, propunha que a Área de Projecto fosse 

quase o motor das aprendizagens na escola?

Se a escola fosse organizada assim, seria bom. É uma visão
mais complexa da escola. Evidentemente que exige esse
trabalho cooperativo levado a um grande extremo. Para isso é
que existem as especialidades, que aparecem como
ferramentas. Para o desenvolvimento de um projecto pode

Um professor precisa de saber os
vários modos de abordar um assunto

para escolher, perante um aluno
concreto, como é que o há-de abordar.



numa altura ser necessário, por exemplo, um mês seguido
para a aprendizagem de um conteúdo de Matemática e, noutra,
três semanas para um conteúdo de Ciências. Claro que não é
ao acaso. Tudo isto é sujeito a uma grande organização e
integrado num projecto de escola para o ano inteiro. 
Agora a grande questão, como avaliar esses alunos? Nós temos
discutido muito isso na APM e vamos discutir ainda mais para
tentar fazer propostas concretas. Através de um portfólio,
porque não? Sinceramente, a minha visão da escola é bastante
diferente daquela por onde eu julgo que ela está a caminhar.

Já agora, acha que o Plano de Acção para a Matemática é

uma oportunidade?  

Tudo tem claros e escuros, como na fotografia. É evidente
que pôr os professores na escola a pensarem como podem
melhorar o seu ensino e propor condições para o fazer é
muito bom. Em relação ao Plano de Acção para a
Matemática, o que eu acho mais complicado é o
compromisso de resultados. Uma pessoa pode-se
comprometer a trabalhar, a melhorar e, para isso, precisa de
computadores e outros recursos. Neste âmbito, eu acho
normal haver uma espécie de contrato. Agora esse contrato
incluir uma folhinha que diz que com isso se espera obter
uma determinada percentagem de sucesso acho enganador.
Eu não sei, ninguém sabe, nem os professores sabem o que é
que vai acontecer com os alunos. Eles vão fazer um esforço
para melhorar, mas os resultados finais não podem ser
previstos.

Uma última pergunta. Então e a questão do treino das

operações e da tabuada, que é uma das queixas mais

ouvida? De facto, faz um bocadinho de impressão...

A mim faz-me imensa impressão, mas o que me faz imensa
impressão não é tanto não saberem quanto é 8X7, mas é
constatar que todas as manhãs quando vou comprar o Diário
de Notícias e o Público, que custam 90 cêntimos cada um, 
o senhor ir invariavelmente à caixa registadora escrever 
0,90 + 0,90 para saber que é 1,80 euros. Eu não tenho 
qualquer dúvida que o cálculo mental é fundamental e não é
tão desenvolvido como devia ser. Isto não implica que haja
uma formalização da aprendizagem, implica que haja muita
experiência de cálculo mental. ::

A AVENTURA DE UMA VIDA

A SUA PAIXÃO ERA DAR AULAS, mas teve, por questões

políticas, de abrir outros caminhos e foi para a TAP. Voou, voou

até se reformar, o que lhe deu imenso prazer, pois voar é uma

sua outra paixão. O seu sonho de dar aulas só se concretizou

muito mais tarde.

ESTAR DEBAIXO DE OLHO DA PIDE, desde os tempos do fim da

Segunda Guerra Mundial, impediu-o de fazer uma carreira

académica. Até a bolsa atribuída pelo governo francês lhe foi

retirada. 

O SEU PAI aconselhou-o, em termos políticos, a ficar parado,

mas ele não ficou, não seguiu o seu conselho.

QUANDO VEIO DE PARIS tinha um projecto de tese, mas a

trabalhar na Faculdade e ainda na TAP não lhe sobrava tempo

para desenvolver o projecto. Nesses dois anos, a trabalhar em

dois sítios, não fez praticamente nada para a tese e desistiu.

TEM UMA LIGAÇÃO ÀS ARTES. Influenciado ou não pelo

ambiente familiar, é verdade que as artes alimentam-no de tal

modo que fez cursos de Fotografia, se inscreveu na Escola

Superior de Belas Artes, onde fez dois anos do Curso de

Pintura e, sempre que tem oportunidade, desenvolve projectos

de articulação das Artes com a Matemática.

FREQUENTOU ESCOLAS PÚBLICAS E PRIVADAS, desde o Liceu

Camões ao Colégio Moderno. Foi precisamente neste colégio

que teve a sua experiência mais enriquecedora. Encontrou aqui

o seu grande professor de Matemática e contactou com uma

série de professores muito bons, os “excluídos” das escolas

públicas por motivos políticos.

É UM HOMEM FASCINANTE, um óptimo comunicador, que

envolve as pessoas na sua história de vida e não seria

certamente o mesmo se tivesse realizado sempre a mesma

actividade ao longo da vida.

SEMPRE INSATISFEITO, tem uma vontade férrea de agir, de

contribuir para a mudança, de procurar um caminho em que a

imaginação, a criatividade e o sentido crítico sejam os motores

das aprendizagens.
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UMA ESCOLA 
PÚBLICA

PROMOTORA 

DE SENTIDOS 

E DE 

APRENDIZAGENS

Em Portugal, como em muitos outros países europeus, a escola pública atravessa
uma grave crise de eficácia e de legitimidade. No centro da crise, está o paradoxo
de pensar a escola de massas como um mero resultado da democratização 
da escola das classes médias. Esta escola tradicional, centrada na transmissão 
de informação codificada em “matérias”, pressupunha públicos escolares
relativamente homogéneos, oriundos de contextos sociais que acreditavam 
no valor da educação como um “activo” importante em termos de capital social. 

Texto de Natércio Afonso
Fotografia de Carlos Silva

A democratização do acesso à escola
desvalorizou-a socialmente, o que ex-
plica as críticas de falta de qualidade e
facilitismo. Nem por isso ganhou o
apoio dos seus novos públicos. Para es-
tes, a experiência escolar é sentida co-
mo uma imposição social sem sentido,
num quadro em que os valores domi-
nantes privilegiam a “escola da vida” (o
mundo do trabalho não qualificado) ou
a “escola da rua” (o mundo da margina-
lidade). Este desencontro está patente
no alarme social sobre o clima de indis-
ciplina, violência e falta de autoridade
que se vive em muitas escolas. Ao de-
mocratizar-se, a escola pública perdeu
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o prestígio e eficácia que lhe advinham
do seu carácter elitista, mas não conse-
guiu ganhar a adesão dos seus novos
destinatários, muitos dos quais despre-
zam com agressividade os seus valores
e a sua cultura.  
Por outro lado, a sociedade actual, cen-
trada na multiplicação de redes de in-
formação e de intervenção, ao permitir
pensar e agir simultaneamente a nível
global e a nível local, recupera antigas
afinidades de vizinhança, agora virtual.
Neste novo contexto, a escola perdeu o
seu papel central de agência de trans-
missão de conhecimentos e de sociali-
zação. 



Esta realidade não pode deixar de ter
consequências na forma como a escola
se estrutura e se relaciona com outras
agências de socialização, mais podero-
sas. No passado, a escola pública organi-
zou-se como uma das três instituições
centrais da socialização e da promoção
de coesão social, com a igreja e a família,
em processos que integravam a aquisi-
ção do saber, do saber-fazer e do saber-
-ser num todo coerente que se estrutura-
va na cultura dominante, nos seus arte-
factos e na sua ideologia. Contudo, a
massificação dos meios de comunicação
social, em especial a televisão, transfor-
mou-os em instrumentos de controlo
social muito mais poderosos e eficazes
do que a instituição escolar, perdendo
esta o seu papel dominante na função de
integração social. Por outro lado, as no-
vas configurações de grande parte dos
perfis profissionais pressupõem a neces-
sidade de conceptualizar a educação e a
formação como um processo permanente,
ao longo da vida, intimamente associa-
do às situações e contextos de trabalho,
desvalorizando assim as modalidades
tradicionais de educação escolar, centra-
das no figurino transmissivo do ensino
colectivo. 

REDEFINIR E VALORIZAR 

NOVOS PAPÉIS PARA A ESCOLA

Neste novo contexto, a escola situa-se
agora numa relação de concorrência
com outras agências de educação, nu-
ma situação de horizontalidade em que

precisa de defender o seu espaço e a
sua especificidade. Na sociedade da in-
formação, estruturada em redes de edu-
cação e formação, a instituição escolar
constitui apenas um nódulo entre ou-
tros, tendo perdido a antiga legitimida-
de de reclamar o monopólio da função
educativa. Torna-se necessário redefi-
nir e valorizar novos papéis para a es-
cola, adequados a esta situação, e que
correspondam a funções e objectivos
que esta esteja em melhores condições
de satisfazer, em comparação com as
outras agências da rede educativa. 
Um desses papéis, que continuará a ga-
rantir à instituição escolar uma grande
centralidade na vida social, é o da fun-
ção de custódia e enquadramento das
crianças e jovens. É uma resposta a ne-
cessidades sociais crescentes, decorren-
tes das transformações da família, da
entrada massiva da mulher no mercado
de trabalho, e da rotura das antigas soli-
dariedades familiares e de vizinhança.
Esta função social corresponde também
a uma intenção estratégica, na medida
em que a escola deve ser entendida co-
mo um espaço de integração social, de
promoção da convivência, conhecimen-
to e aceitação da diferença, um espaço
cívico onde se contraria a segregação
social operada noutros espaços (resi-
denciais, de transporte, de lazer). O pa-
pel da escola pública, enquanto institui-
ção de tutela das crianças e jovens, du-
rante uma parte significativa do seu
quotidiano, deve ser entendido como
um objectivo político de grande relevo
estratégico, que implica uma reconfigu-
ração organizacional da escola, nomeada-
mente em termos de recursos humanos e
da própria lógica de funcionamento.
Torna-se particularmente importante
uma reconfiguração e diversificação dos

perfis profissionais dos educadores e
professores, de modo a garantir-lhes a
flexibilidade e capacidade de gestão das
relações educativas. 
A formação de docentes, ainda altamen-
te tributária de um modelo centrado na
transmissão de informação especializa-
da, revela-se particularmente inadequa-
da para a gestão polivalente de situa-
ções educativas, muitas delas em con-
texto informal, que os professores são
chamados a assegurar. 
Um segundo papel sublinha a função da
instituição escolar enquanto produtora
de sentidos, de centro de gestão da in-
formação a que as crianças e jovens ace-
dem por intermédio de outras agências,
no contexto das redes que constituem a
sociedade educativa. A escola deve posi-
cionar-se de uma forma aberta em rela-
ção a essas outras agências que com ela
concorrem, valorizando aquilo que lhe
é próprio: a capacidade para reflectir
criticamente sobre a informação dispo-
nibilizada pela concorrência, a possibi-
lidade de comparar, aplicar, ligar conhe-
cimento, acção e reflexão, a capacidade
de avaliar e construir valores, a compe-
tência para ajudar cada jovem a cons-
truir o seu projecto de vida. Este papel
implica uma nova relação da escola
com a informação e o conhecimento.
Do que se trata é da capacidade de aju-
dar o aluno a gerir o seu próprio proces-
so educativo, pelo que o paradigma
transmissivo, ainda hoje dominante,
não tem lugar na escola da sociedade
educativa do futuro. ::



O conceito de Cidadania alterou-se no decorrer do tempo, tornando-se

cada vez mais plural e multidimensional. Hoje, não se pode falar de

cidadania, mas sim de cidadanias. Para dar resposta a problemas

concretos, vivenciados pelos habitantes do bairro da Cova da Moura,

a Associação Cultural Moinho da Juventude implementa soluções

no terreno que contribuem para tornar os moradores cada vez 

mais cidadãos de pleno direito. Maria Helena Mira Mateus,

coordenadora da Equipa de Projecto da Diversidade

Linguística na Escola Portuguesa, dá pistas para os

professores lidarem com alunos provenientes de

diversas nacionalidades. O Curso de Educação e

Formação de Operador Florestal, destinado a

adultos, abre perspectivas para as formandas

traçarem um percurso consentâneo com uma nova

dimensão de cidadania. Na Escola da Ponte, em

Vila das Aves, a cidadania constrói-se todos os

dias, passo a passo, assumindo a assembleia de

escola um lugar central neste processo. 

Os Direitos Humanos, fundamentais na

vivência da cidadania, são o tema do

destacável, que engloba actividades

para os alunos dos 2.º e 3.º ciclos.
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O conceito de cidadania
evoluiu ao longo dos
anos. Sobretudo na
última década, sofreu
muitas modificações
quanto ao seu âmbito 
de aplicação e à sua
natureza.

Hoje, o conceito de cidadania tende a
referir-se a outros espaços para aquém e
para além do nacional. Envolve ainda
uma dimensão psicológica e social a
acrescentar à de intervenção cívica e de
cumprimento dos direitos: fala-se de ci-
dadania também como identidade e per-
tença – ao nível local, regional, nacional,
internacional e mundial.

Para Portugal e para outros países da
União Europeia é particularmente im-
portante a dimensão internacional, cor-

Questões e razões
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CIDADANIA, 
CIDADANIAS

Texto de Maria Emília Brederode Santos

Ilustração de Rita Almada

porizada na dimensão europeia, en-
quanto a mundial nos remete para os
Direitos Humanos universais, verdadei-
ra “coluna dorsal” ética da cidadania.

Podemos talvez filiar a definição mais
restritiva, mais política e mais jurídica
na tradição francesa e a definição mais
lata, mais flexível e de contornos mais
psicológicos na tradição anglo-saxónica.
O certo é que não podemos hoje falar de
uma cidadania e sim de cidadanias, con-
ceito plural e multidimensional. Fala-se



rápidas e profundas mudanças sociais
que tornam a Educação para a Cidadania
cada vez mais necessária e urgente.

> Mudanças populacionais 

A globalização económica e os movi-
mentos migratórios a que tem dado ori-
gem fizeram com que passássemos de
um país de emigração a um país também
de imigração. Um estudo recente, levado
a cabo pelo Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção-Geral de Inovação e
Desenvolvimento Curricular (DGIDC), e
do qual a Noesis já deu conta, revelou
que há actualmente nas escolas portu-
guesas alunos oriundos de mais de 120
países e que falam mais de 80 línguas
maternas diferentes.

Como integrar estas pessoas na socie-
dade portuguesa sem, por um lado, as
violentar nas suas culturas nem, por ou-
tro lado, as “condenar” a estereótipos ou
a tradições muitas vezes nefastas? A cida-
dania aqui é objecto de aspiração ou rejei-
ção consoante os grupos, os indivíduos,
as fases da sua integração, as gerações....

Como tornar a sua eventual “diferen-
ça” e o multiculturalismo dela resultan-
te fonte de enriquecimento para todos?
Como formar cidadãos a partir de toda
esta heterogeneidade e num processo de
transformação mútua e enriquecedora?

> A família já não 
é o que era…

A entrada maciça das mulheres no mer-
cado de trabalho e o aumento das famílias
monoparentais e reestruturadas modifi-
caram os contextos de socialização dos jo-
vens e tiveram como consequência um

de cidadania democrática, global, res-
ponsável, activa... querendo-se assim
acentuar ora os valores democráticos
ora o âmbito mundial, ora os direitos e
deveres ora ainda a participação...

> Educação para a
Cidadania

A Educação para a Cidadania, para
além de variar quanto ao âmbito e quan-
to aos conteúdos, oscila também quanto
às suas finalidades, dando mais ênfase:  
> à integração na sociedade tal como
ela existe ou às capacidades críticas e
transformadoras dessa sociedade;
> à transmissão de regras, tradições,  co-
nhecimentos e submissão aos desígnios
sociais ou ao papel emancipatório da
educação;
> ao conhecimento de instituições e
processos, ao desenvolvimento de com-
petências de intervenção ou ainda aos
valores e atitudes que lhes subjazem.
Para Osler e Starkey (1996), por exem-
plo, a Educação para a Cidadania inclui
a Educação Cívica (que trata dos princí-
pios éticos públicos) e a Educação
Moral (que trata dos princípios éticos
privados e de decisão pessoal).

A Educação para a Cidadania, em
Portugal, tem sofrido ainda alargamen-
tos que não são só de conteúdos, pro-
gramas e modelos, mas também quanto
à organização da escola e quanto às for-
mas de a levar a cabo.

Assiste-se à mudança do paradigma de
transmissão de conhecimentos para o da
vida na escola, a discussão de valores, a
participação na organização e gestão da
escola e mesmo a intervenção na realida-
de social exterior. E há hoje em Portugal

novo mandato para as escolas que acen-
tua o seu papel na transmissão de regras e
no aprender a viver em conjunto, ou seja,
numa Educação para a Cidadania como
socialização e integração.

> O desenvolvimento 
tecnológico acelerado

As novas tecnologias da informação e
da comunicação, designadamente no
acesso a fontes de informação vastíssimas
e descontextualizadas – tornam cada vez
mais necessária a aprendizagem dos me-
dia, do sentido crítico na escolha das fon-
tes ou no tratamento da informação, da
capacidade de risco na sua utilização mas
também nas competências  de produção...
A Educação para os Media nessas múlti-
plas dimensões aparece então como parte
integrante da Educação para a Cidadania.

> Modificações políticas

O crescente desinteresse dos jovens pe-
las formas ditas tradicionais de interven-
ção política (revelado na diminuição da
taxa de jovens que se inscrevem nos ca-
dernos eleitorais em relação aos que atin-
gem a idade de o poderem fazer) tem vin-
do a preocupar políticos e educadores que
advogam uma Educação para a Cidadania
em sentido mais restrito – quanto ao con-
texto (nacional) e quanto à sua natureza
(conhecimento político, jurídico) –  mas
paralelamente há a consciência de que a
sedução por estes temas requer não a
transmissão de um saber estático e sim o
contacto com as “questões sociais vivas”,
com as grandes polémicas e interrogações
do nosso tempo e com as possibilidades
de intervenção e de mudança. 



> Influências internacionais

O Conselho da Europa – ao qual
Portugal aderiu em 1976 – é das organi-
zações internacionais que mais se tem
debruçado sobre esta problemática, ten-
do desenvolvido o conceito de “cidada-
nia responsável”, centrado nos direitos e
deveres dos cidadãos.

A Organização das Nações Unidas,
para a qual o espaço da Educação para a
Cidadania é o mundo e a sua principal
função a promoção dos direitos huma-
nos – civis, políticos, económicos, so-
ciais, culturais – preocupa-se já também
com aqueles “direitos” ditos colectivos
ou de solidariedade. 

Se aquelas organizações se interessam
pouco pela cidadania “nacional”, a União
Europeia preocupa-se mais directamente
com a questão da sobreposição de cida-
danias. Como articular cidadanias?
Como formar cidadãos para a cidadania
europeia? O estudo das línguas euro-
peias, o intercâmbio de estudantes e pro-
fissionais, o apoio a projectos conjuntos
de escolas de países-membros e a refle-
xão sobre as formas de introduzir a “di-
mensão europeia” na educação de cada

FÓRUM DE EDUCAÇÃO PARA A CIDADANIA

> O Ministério da Educação e a Secretaria de Estado da Presidência do Conselho de

Ministros criaram um FÓRUM DE EDUCAÇÃO PARA A CIDADANIA, que terá como

missão “a apresentação de orientações e a identificação e divulgação de boas práticas,

no sentido de conferir consistência às iniciativas em curso e de ajudar e promover o

trabalho dos professores e das escolas.”

O Fórum, constituído por cerca de 90 individualidades e representantes de organizações

com trabalho neste domínio e coordenado por Eduardo Marçal Grilo, procurará criar um

consenso social alargado em torno da Formação para a Cidadania e da sua

concretização curricular e organizacional.

país-membro têm sido as estratégias
mais utilizadas de formação para a cida-
dania europeia. Procura agora ir mais
longe com o quadro de referência euro-
peu das competências – chave para a
aprendizagem ao longo da vida – Reco-
mendação integrada no programa de
“Educação e Formação 2010” que inclui a
“competência cívica” entre essas oito
competências e a define como “os conhe-
cimentos (de conceitos de democracia, ci-
dadania e direitos civis (...) a níveis local,
regional, nacional, europeu e internacio-
nal), capacidades e disposição para uma
participação activa e democrática”. 

Se todos reconhecem a necessidade
do conhecimento de instituições e pro-
cessos, de capacidades de decisão e ac-
ção e de valores (que numa sociedade
plural e democrática como a portuguesa
encontram a sua melhor expressão nos
Direitos Humanos que Portugal assinou,
ratificou e integrou no texto da sua
Constituição), o peso relativo de cada
uma destas dimensões varia. Seguida-
mente incluo umas sugestões curricula-
res que contemplam estas três dimen-
sões da Educação para a Cidadania (co-
nhecimentos e conceitos, atitudes e va-

lores, capacidades) ao longo de toda a
escolaridade e exemplos de materiais
existentes em português.  

É neste vai-vem entre transmissão-
transformação, integração-emancipa-
ção, tradição-criação  que está o segredo
da Educação para a Cidadania ou mes-
mo de qualquer educação.

> Participação

Será que os esforços actuais – desig-
nadamente do Fórum da Educação para
a Cidadania – de clarificação de concei-
tos e objectivos e de concertação de in-
teresses conseguirão definir claramente
qual o foco a adoptar, distribui-lo ao
longo da escolaridade, articulá-lo hori-
zontal e verticalmente? Integrar ou
transformar? Integrar e transformar –
através da participação: ouvir os alunos,
discutir com eles, e ter em conta o que
dizem os diferentes interessados nas es-
colas, em particular os jovens.

É interessante registar que, no Debate
Nacional sobre Educação, as respostas
dos alunos sobre as competências e os
saberes a promover tendo em conta o ci-
dadão do século XXI chegam a conclu-
sões próximas das do documento Edu-
cação/Formação 2010 da UE e do Socle
Commun de Conaissances et Compéten-
ces do governo francês e de outros se-
melhantes.

A participação dos jovens é importan-
te em si, pelos resultados que traz, pelos
saberes que revela, e como formação pa-
ra a participação que é o elemento ver-
dadeiramente distintivo da Educação
para a Cidadania. ::
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>
 1

.º
 c

ic
lo

Características comuns 
dos seres vivos

Diferenças entre sujo 
e limpo, velho e novo; 
meu, teu, de todos…

Algumas regras de saúde 
e higiene, segurança 
e prevenção rodoviária

Direitos da Criança

Os 3 “Rs” da Educação
Ambiental

Reconhecimento da 
influência da publicidade 
e dos media

Conhecimento dos símbolos
nacionais (hino, bandeira,…)
e europeus

Conceitos de Democracia,
Ditadura e Anarquia

Instituições e processos 
democráticos

Conceito de direitos 
(distinção de desejos e de 
necessidades) e deveres

Os direitos dos outros

Direitos Humanos e contexto
histórico do seu aparecimen-
to. A Declaração Universal
dos Direitos do Homem e
Tratados subsequentes

Conhecimento de Direitos
Humanos específicos

O 25 de Abril

Noções básicas de Economia 
Direito, organizações inter-
nacionais, desenvolvimento
mundial…

Conhecimento de temas 
actuais e polémicos 
(genética, ambiente, limites
da democracia…)

Direitos Humanos actuais
em debate

Constituição Europeia, etc.

Jogos de “faz de conta”

Histórias (ex: “Os ovos misteriosos “- L. Ducla Soares; 
“O Patinho Feio” - H.C. Andersen)

Ensino directo (ex: Caderneta e Jogos da Civitas de Aveiro)

Debate de regras próximas 

Jogos de regras e desportos de equipa

“Role-play”

Assembleias de turma e de escola para decisões conjuntas
(ex: práticas e materiais do Movimento da Escola Moderna)

Histórias maravilhosas e de terras distantes 

Ensino directo: 
Convenção dos Direitos da Criança 
Intervenções a propósito de conflitos

Materiais como: 
“Os Direitos Humanos contados às crianças” e
“A Injustiça contada às crianças” - Terramar
“Kit” da Civitas: “Falar e pensar os Direitos Humanos”
“O Nosso Mundo, os Nossos Direitos” - Amnistia Internacional

Actividades de Educação Ambiental e de 
Educação para os Media (fazer jornal, vídeo…)

Livros e filmes:
“ O Diário de Anne Frank”
“A Cabana do Pai Tomás” - H.B Stowe
“Amistad” e “E.T.” - Spielberg

Eleição de delegado, elaboração ou discussão 
de regulamento de turma, escola, grupo…

Maleta Pedagógica: “Meninos de todas as cores” - Oikos e UNICEF 

“Primeiros Passos”- Amnistia  Internacional

“Todos os seres humanos” - Manual para professores –
UNESCO/ME

Clarificação de valores

Viajar, acolher estrangeiros

Participar na organização e gestão de actividades escolares
e extra-escolares

Livros como: “Ética para um jovem” de F. Savater 

Filmes como: “Capitães de Abril” - Maria de Medeiros 
e “O meu pé esquerdo” - Jim Sheridan

CD-Roms como: “Vamos ler imagens” – DGIDC/ME

Gestão autónoma de organizações juvenis

Viver no estrangeiro

Debates em torno de valores e de questões actuais

Debates em torno de filmes como:
“A vida é bela”- Roberto Benigni
“Mr. Smith goes to Washington”- Frank Kapra
“Young Mr. Lincoln” - John Ford
“Aristides de Sousa Mendes - O cônsul injustiçado” 
- Teresa Olga e Diana Andringa

Jogo “Direitos à Solta - A democracia a três dimensões” – APPC

Textos originais da Declaração Universal dos Direitos 
do Homem e outros

Normas morais simples

Respeito por regras 
e compromissos

Auto-estima

Confiança em e respeito
por si, pelos outros, pelo
que é comum, por 
compromissos e regras

Reconhecimento de que
os outros têm iguais 
direitos

Valorização de diferenças

Interesse por  terras 
e seres exóticos

Valorização das diferenças
como desafios

Confiança em si, nos 
outros e no futuro

Valorização da liberdade,
igualdade, justiça

Consciencialização de 
injustiças, preconceitos,
discriminações

Compreensão e aprecia-
ção de diversidade 
de interesses, posições,
pontos de vista

Compreensão e valoriza-
ção da liberdade, 
igualdade, fraternidade…

Sentido de responsabilida-
de pelo bem-estar e 
cumprimento de Direitos
Humanos no geral 
e no particular

Ser capaz de:

“Pôr-se na pele de…” graças
a imaginação e empatia

Participar em algumas 
decisões simples 

Esperar pela sua vez, pedir
para falar…

Ser capaz de reciprocidade 
e reversibilidade que 
permitem:

Compreender e aplicar 
a “regra de ouro”

Negociar e resolver conflitos
sem violência

Participar em decisões 
relativas a si e ao grupo

Assumir algumas 
responsabilidades

Ser capaz de:

Projectar-se no futuro

Ter sentido crítico

Distinguir facto de opinião

Escolher e justificar 
escolhas (representantes,
programas TV, compras,
roupas, comidas…)

Saber como participar em
decisões locais

Ser capaz de:

Compreender conflitos de
valores

Fazer e justificar opções

Projectar-se profissional-
mente no futuro

Ser capaz de:

Ter uma visão mais 
complexa e flexível

Pôr-se em causa e chegar 
a consensos

Decidir, planear e levar 
a cabo as acções necessá-
rias para fazer cumprir DH

Compreender a 
“desobediência cívica”
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SUGESTÕES CURRICULARES



No terreno

Texto de Associação Cultural Moinho da Juventude 

Fotografias de Henrique Bento

“Estou num lugar mágico de vida e sensibilidade.
Isto é que é Portugal. Um lugar mestiço. Faz-me lembrar as man-
tas de retalhos que minha mãe fazia.
A nossa sociedade é isto e não apenas aquele quotidiano das pes-
soas esmagadas e inexpressivas que vemos nos transportes públicos.
A festa também faz parte da vida e estas pessoas estão vivas.
Isto é vida.
O humano é divino.”

Estas palavras, do poeta António Ramos Rosa, na inauguração
do novo Centro de Formação/Biblioteca do Moinho da
Juventude, em Janeiro de 2006, contrastam com os relatos na
comunicação social sobre a Cova da Moura. 
É verdade, o bairro confronta-se com muitos problemas.
Desemprego, salários em atraso, empregos precários, insegu-
rança na construção civil, horários extremos, que implicam en-
trar às seis da manhã e sair às nove da noite das limpezas dos
escritórios. A demolição do Casal Ventoso, em 1998, trouxe pa-
ra o bairro a venda de droga como “alternativa aliciante” para al-
guns jovens e mulheres, utilizados por “bosses” sem escrúpulos.
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COVA DA MOURA
UM LUGAR MESTIÇO, 

UMA MANTA DE RETALHOS
O bairro da Cova da Moura não é apenas aquilo que é mostrado na

comunicação social. É muito mais do que isso. Também é um
bairro onde as crianças vão à escola, os mais pequenos frequentam

o jardim-de-infância e os bebés a creche. Onde os jovens
beneficiam de programas de apoio e as famílias de formação

parental. A Associação Cultural Moinho da Juventude procura dar
resposta aos problemas concretos com que se confrontam

diariamente os 7000 habitantes do bairro. 

Toxicodependentes de Lisboa e arredores “invadiram” o bairro. 
Mas, no bairro, também há muito mais do que aquilo que é
mostrado na comunicação social. Há crianças que frequentam
a escola e o jardim-de-infância. Há bebés que vão para a creche
ou ficam à guarda das amas do bairro. Há jovens que benefi-
ciam de programas de apoio e famílias que têm formação pa-
rental. A Associação Cultural Moinho da Juventude é a grande
organizadora de todas estas valências.

Criada pelos próprios moradores

A Associação Cultural Moinho da Juventude, que se assume ho-
je como um projecto comunitário, nasceu nos primeiros anos
da década de 80, a partir de um trabalho informal de animação
de crianças, organização de mulheres e luta pelo saneamento
básico. Foi construída pelos próprios moradores que, através de
uma acção conjunta, foram alargando e consolidando os alicer-
ces e objectivos da sua acção. Em 1987, a associação foi oficial-
mente constituída por escritura pública. 
No Moinho da Juventude, colaboram cerca de 90 técnicos nas
mais variadas áreas. São largas centenas de pessoas que, diaria-



mente, são atendidas pelas diversas valências da instituição. Por
exemplo, na área da infância, são cerca de 320 as crianças en-
quadradas em várias valências: creche A Árvore, creche familiar,
jardim-de-infância, atelier de tempos livres (ATL) e projecto O
Pulo (direccionado para apoio e aconselhamento parental). 
Mas há tantas outras frentes que envolvem jovens, famílias, ido-
sos - empreendedorismo, arte, literatura, música, informática e
desporto, entre outras, contando todas elas com inúmeras par-
cerias nacionais e internacionais, bem como com uma ampla li-
gação ao mundo académico. 
Preservar e divulgar a cultura de origem dos moradores tem sido
um dos eixos das suas actividades, traduzida na criação de gru-
pos culturais como o Kola S. Jon e o Grupo de Batuque Finka PÉ,
este último com várias actuações fora do bairro, em diversos
eventos. Muito recentemente, em Janeiro último, o grupo Kola S.
Jon participou em Madrid na rodagem do filme Fado, de Carlos
Saura. Mas é a constante promoção do desenvolvimento e do
bem-estar humano, destinado às 7000 pessoas que vivem no
Bairro do Alto da Cova da Moura, que constitui o principal eixo
de intervenção da Associação Cultural Moinho da Juventude.

Creche A Árvore

A creche A Árvore surgiu em Maio de 2003, devido à grande fal-
ta de respostas de qualidade para as crianças no bairro da Cova
da Moura.  
Antes da existência da creche, a única saída para a maior parte
das famílias do bairro eram as amas. As mães – já que muitas
das famílias são monoparentais e não têm recursos económicos
suficientes – tinham de optar por amas ilegais e sem formação
que, na maior parte dos casos, habitavam em espaços exíguos
sem o mínimo de condições de higiene. Havia ainda algumas
crianças que ficavam sozinhas em casa enquanto as mães iam
trabalhar. Assim, a creche A Árvore surgiu para oferecer um espa-
ço, cuidados e uma educação de qualidade aos bebés do bairro. 
A creche funciona todos os dias úteis, das 6.00h às 20.00h, e tem
60 crianças, dos quatro aos 36 meses, três educadores de infância
e 10 auxiliares de acção educativa, estes últimos filhos da comuni-
dade, “peritos de experiência”, todos com formação específica. 
Ao longo do ano, realizam-se, mensalmente, acções de formação
para todos os peritos e técnicos da creche. Uma das grandes apos-
tas da equipa da creche é o trabalho com a família e a comunida-
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de, valorizando a cultura de origem. A participação activa no
trabalho da creche é realizada através de reuniões trimestrais
de pais, onde a família contribui para o planeamento do traba-
lho a ser desenvolvido na sala e onde também desenvolve acti-
vidades que os filhos realizam habitualmente na creche: os pais
aprendem a fazer massa de cores, digitinta, e várias técnicas de
expressão plástica que podem usar em casa, ao mesmo tempo
que descobrem as sensações que os seus filhos vivem ao explo-
rar os materiais na sua constante descoberta do mundo. 
Ao longo do ano, organizam-se festas-convívio e formações pa-
ra a família, estando já programadas uma formação sobre os
“Primeiros socorros para a 1.ª infância” e outra de “Massagem
Shantala”, a pedido dos pais. 
Há ainda vários parceiros, entre os quais a PSP, que desenvol-
ve regularmente uma aproximação com a comunidade, partici-
pando nas actividades da creche. 

Creche familiar O Moinho

As amas do bairro, legalizadas e com formação, recebem cada
uma quatro crianças em sua casa, auferindo uma remuneração
paga pela Segurança Social. Existe um intercâmbio constante

entre as 48 crianças e as 12 amas da creche familiar O Moinho
com a creche da Associação, o jardim-de-infância ou o ATL.
Trocam-se desenhos e jogos, realizam-se passeios em conjunto
e faz-se uma parceria para tratar dos coelhos e ratinhos da Ín-
dia, na Casa dos Animais. 

Formação parental

As seis “mães de bairro” do programa O Pulo apostam na for-
mação parental de 24 pais cada, procurando valorizar as suas
capacidades, enquanto abordam, de um modo informal, as dife-
rentes áreas da educação. Oriundas do bairro, estas “mães” des-
locam-se semanalmente a casa das famílias, onde interagem
com as crianças, na presença dos pais, para que estes possam
dar continuidade às actividades desenvolvidas. A motricidade
fina, a aquisição da linguagem e o desenvolvimento emocional
das crianças são alguns dos aspectos abordados. 

Jardim-de-infância

O Jardim-de-Infância da Associação Cultural Moinho da
Juventude, que funciona oficialmente desde 1996, integra uma
equipa pedagógica multicultural e dinâmica, tendo em cada
sala um tandem de técnico/”perito de experiência”. 
O jardim-de-infância é constituído por quatro salas de activi-
dades, onde 84 crianças vivenciam actividades lúdicas e peda-
gógicas conjuntamente com os outros núcleos da associação,
nomeadamente o ATL, a creche A Árvore e a creche familiar. 
As crianças envolvem-se e participam activamente ao realiza-
rem desenhos/pinturas, bandeirinhas coloridas, gincanas, jo-
gos tradicionais, exposições, almoços, convívios, danças e
festas. Festejam em especial, com toda a comunidade, o Kola
San Jon, em que todo o bairro – crianças, famílias, parceiros,
sócios, visitantes ou convidados, colaboradores e moradores
– da Cova da Moura sai à rua a dançar, comemorando os pi-
ratas que assolaram Cabo Verde e, ao mesmo tempo, agrade-
cendo pelas novas colheitas e partilhando duas grandes pa-
nelas de cachupa para lembrar o Djunta Mo, ou seja, o juntar
das mãos, com que foi construído o bairro.
Correlacionando os conhecimentos e experiências de todos,
alcançam-se metas educacionais, estabelecem-se vínculos so-
ciais, humanos e familiares que possibilitam declinar ima-
gens ou opiniões estigmatizadas. 
Nada mais esclarecedor quando observamos as crianças a
participarem em actividades cinotécnicas com a PSP, a parti-



A FILOSOFIA DA ASSOCIAÇÃO ESTÁ 

ILUSTRADA NAS 12 TRAVES MESTRAS, QUE

ORIENTAM E REGULAM A SUA PRÁTICA 

EDUCATIVA E FORMATIVA: 

1. Interculturalidade: Respeitar e valorizar a minha

cultura e a cultura dos outros 

2. Estimular o diálogo. A comunicação = base do nosso

trabalho 

3. Estimular a alegria e a boa disposição 

4. Gender: Estimular o desenvolvimento dos

componentes masculinos e femininos que existem

dentro de cada pessoa 

5. Respeitar as convicções políticas e religiosas das

pessoas 

6. Estimular o trabalhar em grupo. Estimular a

cooperação 

7. Empowerment: Valorizar as minhas capacidades e as

capacidades dos outros; participar na reflexão e na

tomada de decisão baseada na reflexão 

8. Respeitar o meio ambiente. Cuidar do material, 

do equipamento 

9. Estimular a criatividade 

10. Ser persistente. Não desistir face aos primeiros

obstáculos 

11. Executar o trabalho com qualidade, eficiência e

eficácia 

12. Ser solidário, sobretudo com as pessoas que tiveram

menos oportunidades 

lharem convívios com os vizinhos do Lar de Idosos ou a rea-
lizarem intercâmbios com a Escola EB1 da Cova da Moura.

Atelier de Tempos Livres

No ATL, em funcionamento desde 1989, as crianças assumem
diversas responsabilidades. Semanalmente, há uma que é
chefe de mesa, outra é responsável pela arrumação do mate-
rial didáctico. Têm uma vez por semana aulas de informática
na sala Navega, onde decorrem cursos para jovens e adultos
noutros horários.
Duas vezes por semana, um pequeno grupo de crianças do
ATL participa nas “Tardinhas de Filosofia”, questionando os
“porquês” das coisas. Outro grupo está no Inglês e um tercei-
ro grupo está a trabalhar as “Virtudes”, fazendo anteriormen-
te alguns exercícios de Tai Chi que ajudem a relaxar.

Jovens

É uma panóplia de actividades que os jovens desenvolvem:
dança dos Wonderfull Kova M, rap, gravações no estúdio im-
provisado, ginástica das traquinas azuis, apoio escolar, intro-
dução aos segredos da cozinha, futsal e basquetebol.
Acompanhados por um técnico, são os “peritos de experiên-
cia” que assumem a responsabilidade destes grupos, enqua-
drados por formação trimestral onde avaliam e planeiam o
trabalho. 

“Peritos de experiência” e valorização das competências

Os “peritos de experiência” são pessoas nascidas no bairro
que, ao reflectirem na sua experiência, através de uma forma-
ção, adquiriram atitudes, competências e metodologias para
aplicar a sua experiência.
Acreditando na complementaridade entre a prática e a teoria,
apostamos no trabalho de equipa entre “peritos de experiên-
cia” e técnicos. É o caminho mais difícil, porque implica aber-
tura e vontade de aprender, pressupõe derrubar muralhas de
orgulho e reconhecer incertezas e fraquezas. O tandem, tra-
balho de equipa, é um caminho longo, de avanços e recuos,
dois passos para frente e um para atrás (e às vezes o contrá-
rio!). Os tandens “perito de experiência”/técnico que conse-
guem arriscar e caminhar, crescem muito a nível pessoal e
profissional, sobretudo as crianças, os jovens e os adultos que
eles acompanham.  
É o tandem “perito de experiência”/técnico que gere a sala na
creche e no jardim-de-infância. Muitos dos “peritos de expe-

riência” valorizam os seus conhecimentos e a sua prática de
ama clandestina no curso de educação e formação (EFA) de
auxiliar de acção educativa. Conseguimos a integração de
três homens no quadro dos colaboradores da creche e do jar-
dim-de-infância.

Os colaboradores

Contamos com uma equipa muito empenhada, que trabalha
com afinco e muito “amor à camisola”. Queremos destacar a
importância do trabalho em parceria com muitas entidades
e o apoio de voluntários de diversos quadrantes: professores
de Matemática, de Inglês, uma professora de Linguística, psi-
cólogas do Hospital Júlio de Matos, uma pedopsiquiatra,
uma professora de música e outros tantos que ajudam para
superar situações problemáticas ou para nos abrir novas
portas. ::
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Feito e dito

O número crescente de imigrantes
provenientes de diversos países tem
implicado mudanças nas escolas
portuguesas. O trabalho desenvolvido pela
Equipa de Projecto da Diversidade
Linguística na Escola Portuguesa,
coordenada por Maria Helena Mira

Mateus, procura ajudar professores e
alunos a lidar com este novo contexto
marcado pela diversidade linguística.

COMO LIDAR
COM A DIVERSIDADE 

LINGUÍSTICA NAS ESCOLAS?

Entrevista de Maria Emilia Brederode Santos 

e Elsa de Barros

Fotografias de Carlos Silva



ortugal, como muitos outros

países, confronta-se actual-

mente com uma população

muito heterogénea do ponto de vista

linguístico. Concretamente, o que se

passa nas nossas escolas?

A Equipa de Projecto da Diversidade
Linguística na Escola Portuguesa, da
qual faço parte, realizou um inquérito
nas escolas, há cinco anos, ao qual res-
ponderam 410 professores do ensino
básico, desde o 1.º ao 3.º ciclo. Através
dessas respostas, foi possível ficar a sa-
ber que os alunos em casa falavam 58
línguas diferentes, enquanto na escola
esse leque se reduzia para 37, uma vez
que neste contexto as crianças e jovens
nem sempre têm colegas da mesma na-
cionalidade com quem falar.

Dessas 58 línguas, quais as mais faladas?

Eram as faladas por africanos vindos
das ex-colónias portuguesas, nomeada-
mente os crioulos de Cabo Verde e da
Guiné, entre outros.

Já havia alunos provenientes dos paí-

ses de leste nessa altura?

Sim, já havia, sobretudo ucranianos.
Neste momento, com certeza são fala-
das mais línguas nas escolas do que há
cinco anos, porque há mais imigrantes.
Enquanto o número de ucranianos de-
cresceu um pouco, o número de africa-
nos continua a crescer. Além destes, há
alunos de muitas outras nacionalida-
des, como moldavos, romenos, russos,
chineses, indianos, etc.

Quais as problemáticas que a diversi-

dade linguística introduz nas nossas

escolas?

O primeiro problema é o facto de os
professores não estarem preparados pa-
ra lidar com esta diversidade linguísti-
ca. Como éramos um país tradicional-
mente de emigração e não de imigração,
não houve essa preparação, ao contrá-
rio do que aconteceu noutros países. 

O que seria necessário fazer para aju-

dar os professores a lidar com esta di-

versidade linguística?

Penso que esta questão já está a ser
acautelada na formação inicial de pro-
fessores, por exemplo na Faculdade de
Letras, onde é dado relevo ao ensino do
português como língua segunda. Mas,
entretanto, existem os outros professo-
res que estão no terreno e se deparam
com dificuldades que não se sentem
preparados para resolver.

Como é que esse apoio pode ser efecti-

vamente dado aos professores que já

estão no terreno?

Há um despacho do Ministério da
Educação, vindo em boa hora, que é
claríssimo na necessidade de ensinar a
Língua Portuguesa como Língua Não
Materna nas nossas escolas. O que é
fundamental é concretizar as medidas
regulamentadas, aprendendo com a ex-
periência acumulada noutros países
tradicionalmente de imigração. 

Para concretizar essas medidas, é ne-

cessária, nomeadamente, mais for-

mação contínua?

Depois de terminarmos o Projecto da
Diversidade Linguística na Escola
Portuguesa, vamos iniciar uma nova fa-

se, com a duração de dois ou três meses,
de acções de formação. Já temos cerca
de 20 escolas e agrupamentos inscritos
para esta formação, que considero fun-
damental. Os professores estão sem sa-
ber muito bem como actuar, como con-
jugar a necessidade de a escola propor-
cionar sucesso nas aprendizagens aos
seus alunos, ao mesmo tempo que lida
com a diversidade linguística, que é fun-
damental respeitar e prestigiar.

E como pode ser dado apoio aos alu-

nos que têm Língua Portuguesa co-

mo Língua Não Materna?

A primeira coisa que as escolas têm de
fazer é o diagnóstico da sua situação es-
pecífica, procedendo ao levantamento
das línguas faladas pelos alunos, do
tempo de permanência no país e do ní-
vel de proficiência no Português. É que,
se há alunos que não são capazes de di-
zer nada em português, há outros que
já têm um maior domínio da língua.
Por esse motivo, só depois de conhecer
os alunos que tem é que a escola se po-
de organizar para trabalhar com eles. 
A legislação em vigor determina que
devem ser consagrados 90 minutos por
semana ao ensino da Língua Portu-
guesa como Língua Não Materna. 
As escolas têm de pensar na melhor for-
ma de rentabilizar esses 90 minutos,
consagrando, por exemplo, um determi-
nado tempo para desenvolver um traba-
lho com alunos que falam a mesma lín-
gua ou com alunos do mesmo nível de
proficiência. Depois, é importante que
os professores tenham consciência de

P
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Quer dizer que existem línguas que

colocam mais problemas à aprendi-

zagem do português do que outras?

Exactamente. Tivemos oportunidade
de o verificar no âmbito do projecto,
em que escolhemos quatro línguas en-
tre as faladas pelos alunos que frequen-
tam as escolas portuguesas para testar

esta hipótese. Em primeiro lugar, esco-
lhemos o crioulo de Cabo Verde por ser
a língua mais falada; depois, seleccio-
námos línguas muito diferentes da nos-
sa, com sistemas de escrita muito dis-
tintos, cujos falantes apresentavam
mais problemas de integração por ra-
zões de carácter linguístico. Contam-se
entre estas o ucraniano, o mandarim e
o guzerate, que é uma língua falada pe-
los indianos que residem em Portugal.
Fizemos um estudo que abrangeu 100
alunos, em que analisámos erros orto-
gráficos relacionados com as caracte-
rísticas da sua língua materna.

O que ganham os alunos portugueses

em conviver com colegas de outra

nacionalidade na escola?

É importante preservar o carácter multi-
cultural da escola. O facto de a escola ac-
tualmente ser multilingue também se
constitui como uma riqueza para os alu-
nos portugueses, na medida em que se
habituam a saber que existem outros,
que não são os únicos, que tudo é relati-
vo. Os alunos portugueses podem apren-
der com os colegas de outras nacionali-
dades não só jogos e brincadeiras, como
também outros hábitos culturais.

Quanto aos professores, como devem

lidar com esta diversidade?

Os professores têm de ter capacidade
de tolerância e formação para lidar com

que as línguas maternas dos alunos por
vezes influenciam a aprendizagem de
uma segunda língua. Assim, é útil que
tenham algum conhecimento das lín-
guas faladas pelos alunos, já que as di-
ficuldades que estes apresentam po-
dem ser reflexo de interferências da
sua língua materna.

PRINCÍPIOS PARA O ENSINO DA LÍNGUA PORTUGUESA
EM CONTEXTOS DE DIVERSIDADE LINGUÍSTICA

1. Trabalhar a oralidade e a escrita: O tempo dedicado ao trabalho da oralida-

de e da escrita deve ser idêntico. Para o desenvolvimento de cada competência,

os alunos devem realizar actividades, adequadas e de complexidade variável.; 

2. Promover a compreensão em espiral activando sempre o que os alunos já

sabem: Devem ser atribuídas aos alunos tarefas úteis e de dificuldade adequa-

da, de modo a permitir o reinvestimento dos conhecimentos já adquiridos e pro-

porcionar novas aprendizagens; 

3. Articulação entre o programa e as motivações dos alunos: A partir do pro-

grama, o professor pode organizar o seu trabalho escolhendo os temas a tratar

em função dos interesses e das necessidades linguísticas dos alunos; 

4. Recorrer a documentos autênticos: Os documentos autênticos são um bom pon-

to de partida para a aprendizagem da língua. Para que os alunos atinjam uma efec-

tiva competência de comunicação, devem ser utilizados materiais que empreguem

diferentes tipos de discurso: textos narrativos, descritivos, prescritivos, poéticos, etc.; 

5. Diversificação das formas sociais de trabalho: Promover o trabalho a pares,

de grupo, individual ou colectivo, dar lugar à experimentação, à criatividade e à

diversidade de práticas permite estabelecer diferentes contactos linguísticos na

sala de aula.

CD 2 – Análises e Materiais

O facto de a escola actualmente ser

multilingue também se constitui como

uma riqueza para os alunos

portugueses, na medida em que se

habituam a saber que existem outros.



a diferença cultural na escola. Por
exemplo, se os ucranianos têm uma
cultura muito semelhante à nossa, só
que muito mais disciplinada, os chine-
ses têm um tipo de cultura distinto,
comportam-se de outra forma na sala
de aula e a relação professor-aluno é di-
ferente. Para apoiar os professores nes-
ta tarefa, poderia ser criado um gabine-
te de consultadoria para onde pudes-
sem recorrer, em caso de necessidade.

A falta de domínio do português

também coloca dificuldades à apren-

dizagem de outras disciplinas. Como

pode ser minimizada esta situação?

É necessário um investimento tanto ao
nível da disciplina de Língua Portugue-

sa quanto nas outras disciplinas. É fun-
damental que os professores de Língua
Portuguesa procurem contribuir para
melhorar o domínio da língua por par-
te dos alunos de outras nacionalidades,
investindo não só nos conteúdos da
sua disciplina, mas também aumentan-
do o leque de vocabulário significativo
para as outras áreas do conhecimento.
Quanto aos professores das outras dis-
ciplinas, também têm de prestar aten-

ção ao português, tentando assegurar-
se de que os alunos estão a compreen-
der o que é dito na aula.

Em que medida é que o trabalho desen-

volvido pela Equipa de Projecto da

Diversidade Linguística na Escola

Portuguesa contribui para a melhoria

do domínio da Língua Portuguesa pe-

los alunos de outras línguas maternas?

Os dois CD-Roms produzidos pela
Equipa de Projecto da Diversidade
Linguística na Escola Portuguesa arti-
culam a investigação e a prática. A in-
vestigação permite dar consistência às
propostas que, depois, são apresenta-

das. Há projectos específicos desenvol-
vidos em sala de aula que, sendo notá-
veis, não é possível extrapolar, fazendo
sugestões de carácter mais universal. A
partir dos resultados da investigação,
apresentamos sugestões práticas que
poderão ser úteis para professores e
alunos. Há uma série de actividades
que podem ser realizadas pelos alunos,
na escola e em casa, de acordo com o
seu nível de proficiência. ::

CD-ROMS COMO RECURSO 
PARA O TRABALHO NAS ESCOLAS 

A Equipa de Projecto da Diversidade

Linguística na Escola Portuguesa de-

senvolveu um projecto de investigação

com o objectivo de conhecer com rigor

a diversidade linguística nos estabele-

cimentos de ensino, procurando:

1. Sensibilizar a comunidade escolar pa-

ra a riqueza do multilinguismo na escola; 

2. Valorizar as línguas maternas dos

alunos; 

3. Criar linhas de orientação, bem como

materiais, que contribuam para melho-

rar a competência em língua portuguesa

dos alunos de outras línguas maternas.

CD 1 Primeiros Resultados, lançado

em Novembro de 2005, apresenta os

primeiros resultados do projecto exe-

cutado pelo Instituto de Linguística

Teórica e Computacional, em colabo-

ração com a Direccção-Geral de Ino-

vação e Desenvolvimento Curricular e

com financiamento da Fundação Ca-

louste Gulbenkian. Neste CD, encon-

tram-se os principais dados obtidos a

partir do inquérito aplicado em esco-

las dos 1.º e 2.º ciclos, a metodologia

utilizada, informações de natureza lin-

guística sobre as línguas em análise e,

ainda, uma tipologia de modelos de

ensino para a diversidade linguística.

CD 2 Análises e Materiais, divulgado 

em Novembro de 2006, contém propos-

tas de exercícios para o ensino da Língua

Portuguesa como Língua Não Materna,

listas de vocabulário multilingue em por-

tuguês, cabo-vverdiano, ucraniano, gu-

zerate e mandarim, e textos formativos

destinados aos professores.

Mais informações em www.iltec.pt

Os professores têm 

de ter capacidade de

tolerância e formação

para lidar com 

a diferença cultural 

na escola.



> http://www.unesco.pt/cgi-bin/educacao/redes/esco-

las_assoc/edu_ea_apres.html

Um dos objectivos da UNESCO é a promoção da paz e da
cooperação internacional através da Educação. Neste sítio,
divulga-se o Projecto da Rede de Escolas Associadas, que tem
como principal objectivo promover os ideais daquela organi-
zação, desenvolvendo e aplicando projectos-piloto destina-
dos a preparar as crianças e jovens para enfrentarem os de-
safios de um mundo cada vez mais complexo.

>http://www.ac-nancy-metz.fr/Citoyen/eng/eng4.htm

A construção da cidadania é uma das dimensões da política
educacional. O objectivo deste sítio francês é acompanhar a
abordagem do tema “Educação para a Cidadania e Vida Es-
colar na política educacional”, colocando os valores republi-
canos no centro das preocupações educativas e pedagógicas.
Neste sítio, existe uma série de recursos úteis para o trabalho
com alunos desde o jardim-de-infância ao secundário.
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> http://www.bbc.co.uk/schools/citizenx/ 

Este sítio da BBC (em inglês) apresenta vários recursos para o
tema da cidadania tendo por base o Currículo Nacional da área
da Cidadania, em Inglaterra.
O sítio está dividido em quatro áreas principais: Ser Cidadão,
Cidadão Local, Cidadão Nacional e Cidadão Global. As activi-
dades são diversificadas e vão desde histórias contadas em fo-
tografia e animação a actividades interactivas. Há uma secção
destinada aos professores com planos de aulas e uma outra
destinada aos pais com informações relevantes sobre o tema.

> http://europa.eu/youth/volunteering-exchan-

ges/index_eu_pt.html

Este sítio é particularmente útil para quem estiver interessado
em desenvolver novas competências em actividades de volun-
tariado. Estas permitem o contacto com novas pessoas, por ve-
zes mesmo com novas culturas, possibilitando a aquisição de
uma experiência que pode influenciar um projecto de vida.

Existem muitos sítios na Internet relacionados com Educação 
para a Cidadania que possuem documentos de apoio e sugestões 
de actividades para os jovens ou, ainda, ligações para outras
páginas. Professores ou alunos podem recorrer a diversos motores de
busca para encontrarem informação sobre temas mais específicos. 

SÍTIOS NA INTERNET 
DE APOIO A ACTIVIDADES 

RELACIONADAS COM CIDADANIA
Texto e recolha de Rui Seguro



Esta página divulga oportunidades de voluntariado existentes
na Europa: Serviço Voluntário Europeu, Intercâmbio de Jovens
e Campos de Trabalho.

> http://www.minerva.uevora.pt/ticiencia/acidadania/

Neste sitio, encontra-se uma série de endereços que podem
ser úteis aos professores para a preparação das suas aulas e
actividades para os alunos do 1.º ao 3.º ciclo.

> http://www.citidep.pt/

O Centro de Investigação de Tecnologias de Informação para
uma Democracia Participativa (CITIDEP) tem como objectivo
a defesa da cidadania, do património e do ambiente, estudan-
do e promovendo mecanismos de democracia participativa.
Destacamos desta organização dois projectos: EuroLifeNet e o
Kit Cidadania.

> http://www.gddc.pt/

No sítio do Gabinete de Documentação e Direito Compa-
rado, pode aceder-se a documentação sobre protecção de di-
reitos humanos, consultar bases de dados, obter informações
sobre instrumentos internacionais em matéria de coopera-
ção jurídica e judiciária internacional, e pesquisar no Dicio-
nário Jurídico (sete línguas).

> http://www.amnistia-internacional.pt/
A secção portuguesa da Amnistia Internacional pretende
contribuir para as metas do movimento internacional e a sua
visão de um mundo em que cada pessoa tenha garantidos os
Direitos Humanos consagrados na Declaração Universal dos
Direitos do Homem e noutros textos internacionais. Neste sí-
tio, pode encontrar a descrição de vários projectos e aceder a
ligações a outros organismos que tratam de Direitos
Humanos.

> Outros sítios que vale a pena visitar

http://www.dgidc.minedu.pt/inovbasic/rec/dudh/index.htm

http://www.cidadania-educacao.pt/

http://www.bbc.co.uk/northernireland/schools/11_16/citizenship/

http://www.developingcitizenship.org.uk/index.htm

http://www.educacionenvalores.org/sommaire.php3?lang=pt

http://www.droitspartages.org

Boas Práticas de Cidadania 
em Contexto Escolar

Maria Rosa Afonso 

Direcção-Geral de Inovação e

Desenvolvimento Curricular (2007)

O livro Boas Práticas de

Cidadania em Contexto Escolar

explica logo na introdução 

o seu principal objectivo:

“Divulgar um conjunto de boas

práticas de Educação para 

a Cidadania que, pela sua relevância temática e

pedagógica, possam constituir sugestões de trabalho

ou/e ponto de partida para novas práticas, projectos 

e actividades, na área dos valores interpessoais, dos

direitos humanos, do ambiente, da paz, etc.”

Os materiais incluídos resultam de actividades

realizadas por escolas dos diferentes níveis de

ensino, no projecto Os direitos humanos na educação

para a cidadania, da Direcção-Geral de Inovação e

Desenvolvimento Curricular (DGIDC).

A organização dos materiais foi realizada por espaços

curriculares ou do contexto escolar onde se trabalha

a Educação para a Cidadania: Áreas Curriculares

Disciplinares (História, Língua Portuguesa, Língua

Estrangeira…), Áreas Curriculares Não Disciplinares

(Formação Cívica, Área de Projecto) e Actividades de

Complemento Curricular (clubes e núcleos, visitas 

de estudo e projectos em parceria com organismos

públicos ou da sociedade civil).

Esta parte, mais prática, é antecedida por um

enquadramento das questões de Educação para 

a Cidadania, a nível legal e curricular, por uma

identificação das competências a desenvolver 

e por uma clarificação dos princípios orientadores 

do trabalho pedagógico e das metodologias mais

importantes, defendendo a autora que “as

abordagens transversais e integradas, com

capacidade de aliar teoria e prática, reflexão e acção,

são as que melhor respondem ao desenvolvimento

das competências enunciadas”.

O livro é não apenas um reportório de práticas que

bem merecem ser assim reconhecidas e divulgadas,

mas também, e sobretudo, um útil instrumento de

trabalho para quem se lance naquela que é, afinal, 

a principal função da escola.

MEBS



Dossier Cidadania, cidadanias40 41

Projectos e materiais 
de Educação para a Cidadania

No actual enquadramento legislativo e curricular da

Educação para a Cidadania, o trabalho da Direcção-

-Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular (DGIDC)

tem vindo a desenvolver-se em torno de três eixos: 

> Questionamento sobre aspectos da educação para a

cidadania, que se concretiza em: 

- Colaboração nos trabalhos do "Fórum da Educação

para a Cidadania" – iniciativa conjunta do Ministério

da Educação e da Presidência do Conselho de

Ministros, cujo site pode ser consultado em

www.cidadania-educacao.pt/ 

- Trabalho desenvolvido, numa parceria informal, com a

Plataforma das Organizações Não Governamentais

para o Desenvolvimento (ONGD) em que se pretende

reflectir sobre questões de cidadania global na

perspectiva da educação para o desenvolvimento. Está

em fase adiantada de construção um documento de

enquadramento, “Educação para a Cidadania Global”. 

- Análise das Orientações Curriculares da Educação

Pré-Escolar e dos Programas do Ensino Básico, com

o objectivo de conhecer quais os temas e as questões

de educação para a cidadania presentes, bem como a

sua progressão e eventuais lacunas. 

> Produção de materiais para o desenvolvimento de

práticas de cidadania, nos diferentes contextos escolares,

como a colecção "Educação para a Cidadania". 

> Projectos, em parceria com organismos nacionais e

internacionais, envolvendo escolas dos diferentes níveis

de ensino, com o objectivo de construir e divulgar boas

práticas de cidadania. Destacam-se:

- O projecto "Viver os direitos humanos", em parceria com

a Secção Portuguesa da Amnistia Internacional. Ver:

www.dgidc.min-edu.pt/inovbasic/rec/dudh/dhumanos.htm

- O concurso "A minha escola no combate à

discriminação, em colaboração com o ACIME.

- A Campanha "Todos Diferentes, Todos Iguais", do

Conselho da Europa, cujo programa pode ser

consultado em: www.dgidc.min-edu.pt

- A participação no projecto “Educação para a

cidadania democrática e para os direitos humanos”,

do Conselho da Europa. Ver: www.coe./int.

Maria Rosa Afonso

Direcção-Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular

A Cidadania de A a Z

Ana Maria Magalhães 

e Isabel Alçada

Ministério da Educação (2001)

Trata-se de uma espécie de pequeno

“dicionário” de termos relacionados

com a cidadania – de autarquias,

bem comum e cidadão a voto,

xenofilia e zonas protegidas, para só

citar os extremos do alfabeto. Para

cada um desses termos inclui-se 

um texto explicativo, escrito de uma forma acessível a crianças

de oito a 12 anos (embora, como dizem as autoras, para ser

trabalhado “com o apoio de professores, educadores ou

animadores, em escolas, ateliers de tempos livres, bibliotecas

ou eventualmente em família”. Inclui-se, ainda, de novo para

cada termo, uma ficha de trabalho com actividades apropriadas

a crianças dos 1.º (3.º e 4.º anos) e 2.º ciclos. Não se destina,

obviamente, a ser lido de uma ponta a outra e sim a ser

consultado conforme as circunstâncias. Uma publicação com 

a qualidade a que já nos habituaram as autoras.

MEBS

Estória, Estória… do Tambor a Blimundo

Celina Pereira

Tabanka

Estória, Estória… do Tambor a

Blimundo é um áudio livro que

pretende ser um instrumento de

apoio pedagógico e lúdico, destinado

a crianças do universo multicultural.

Reúne culturas e línguas diferentes, procurando recuperar o

património das histórias e jogos de roda tradicionais africanos.

O livro contém, além de textos originais de Celina Pereira, a

adaptação de dois contos de África, um dos quais de Cabo

Verde. Estes textos são apresentados em português, crioulo,

inglês e italiano. Celina Pereira, contadora de histórias, cantora,

professora e jornalista, recupera no CD a tradição dos

“contadores de histórias”. O CD contém as duas histórias 

do livro, contadas em português, por Celina Pereira, mornas

caboverdianas por ela interpretadas e, ainda, cantigas cantadas

por crianças.

TF



Lisboetas

Sérgio Tréfaut

Atalanta Filmes (2006)

Nos últimos anos, em Portugal, houve uma grande alteração

relativamente ao fluxo migratório. Durante séculos, os

portugueses deixaram o seu país em busca de melhores

condições de vida noutras paragens. A situação alterou-se.

Agora também outros povos procuram, em Portugal, aquilo que

os portugueses têm procurado noutras terras. Mas porque

escolheram Portugal? Será que estamos a tratar estas

comunidades da mesma forma como gostaríamos que os nossos

emigrantes fossem tratados? A chegada destas novas

comunidades alterou a nossa sociedade? Se sim, que houve 

de positivo e de negativo nessa alteração? Este filme pode ser 

o ponto de partida para uma profunda reflexão sobre o

comportamento dos portugueses enquanto país de emigrantes e

país de acolhimento. Agora que, nas nossas escolas, existe uma

grande diversidade de culturas, o filme “Lisboetas” poderá ser

um documento muito útil para debater esta nova realidade da

sociedade portuguesa. Como o filme está organizado em blocos

autónomos, o suporte DVD permite um visionamento parcelar 

e facilita a exploração pedagógica dos blocos que o professor

considere mais adequados ao nível etário dos seus alunos.

RS

Aristides de Sousa Mendes, o Cônsul Injustiçado

Vídeo RTP/RTC (2000) 

Guião de exploração, Ministério da Educação (2002)

De teor essencialmente informativo, o vídeo apresenta a vida

de Aristides de Sousa Mendes e a sua acção na defesa dos

Direitos Humanos. Este vídeo integra imagens relativas ao

contexto socio-político da Segunda Guerra Mundial com

depoimentos de refugiados que conseguiram escapar aos

efeitos do nazismo e do holocausto, bem como de outros

actores ligados à acção deste cônsul português.

Para acompanhar este vídeo, foi elaborado um guião de

exploração pedagógica, editado pelo Ministério da Educação, 

em 2002, que sugere a análise deste vídeo em quatro fases,

tendo em conta a sequência lógica e cronológica dos

acontecimentos. Para cada um dos momentos é fornecida

documentação complementar ou extraída do próprio vídeo. 

Este guião integra ainda actividades que pretendem evidenciar 

a coragem moral e cívica do cônsul português. Considera-se

como público-alvo deste recurso os alunos do 3.º ciclo do

ensino básico e do secundário. O vídeo pode ser solicitado à

Direcção-Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular e o

guião de exploração pedagógica está disponível para download

em: http://www.sousamendes.com/docasm.pdf          

RS

A Constituição da República Portuguesa trocada por (para) miúdos

Maria Emília Brederode Santos (coord.)

Assembleia da República/Ministério da Educação, 2.ª edição (2003)

É importante que todos os cidadãos, mesmo os mais pequenos, conheçam as regras que regem a sociedade

portuguesa, enunciadas na Constituição. Mas não é de todo apropriada para esta faixa etária a leitura exaustiva da

Constituição, por ser demasiado extensa e complexa. O livro A Constituição da República Portuguesa trocada por (para)

miúdos, com texto de Leonor Baeta Neves, é um excelente meio para cumprir esse objectivo. Com um texto simples,

acessível e apelativo, construído em forma de diálogo entre crianças da mesma faixa etária do que o público-alvo 

(1.º e 2.º ciclos), o livro remete para diversos artigos da Constituição, explicando de forma sucinta e clara o significado

de cada um deles. As ilustrações de Pedro Proença, elucidativas e cativantes e o excelente design de José Brandão

fazem o resto: convidam os mais novos a “mergulhar” na Constituição, captando o significado dos artigos. O livro constitui-se, assim,

como um excelente ponto de partida para uma reflexão mais alargada quanto aos direitos humanos e à construção da cidadania.

EB
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Texto de Dora Santos

Fotografias de Henrique Bento

No Centro de Formação

Sensibilizar 
para a preservação 

da floresta

O Curso de Educação e Formação 
de Adultos de Operador Florestal abre
uma nova oportunidade às formandas,
desempregadas de longa duração 
e sem a escolaridade mínima obrigatória,
de traçarem um outro caminho mais
consentâneo com uma nova 
dimensão de cidadania.



Numa sala de um edifício disponibili-
zado pela Câmara Municipal de Pampi-
lhosa da Serra, onze formandas, com
idades compreendidas entre os 27 e os
61 anos, preparam toda a documenta-
ção necessária à organização de um co-
lóquio que terá lugar no Dia da Árvore,
21 de Março. 
Este colóquio consiste numa das activi-
dades desenvolvidas no módulo Cida-
dania e Empregabilidade, inserido na
formação de base do Curso de Educação
e Formação de Adultos 2+3 Operador
Florestal/Recursos Cinegéticos, promo-
vido pela Associação de Desenvolvi-
mento do Vale do Ceira e assegurado pe-
la Seghifor. Através deste colóquio, as
formandas pretendem sensibilizar toda
a comunidade para a importância da
preservação da floresta, a principal ri-
queza desta região, gravemente afectada
pelos incêndios do Verão de 2005. 
O colóquio será também um reflexo do
que tem sido o curso destas formandas.
Um curso iniciado em Outubro de 2005,
composto por uma formação de base,
assente em competências expressas
num referencial e numa formação pro-
fissionalizante, tendo como tema agluti-
nador de todas as aprendizagens a fauna
e a flora. Por estes dois motivos, tudo

tem de ser bem pensado e cuidado.
Joana Bento, formadora da área de
Cidadania e Empregabilidade, inicia esta
sessão fazendo o ponto da situação dos
trabalhos. É preciso confirmar os nomes
dos oradores, arranjar um espaço con-
digno para o evento, decidir como vai
ser o panfleto, elaborar o programa, car-
tazes para anunciar o colóquio, convites
e, ainda, certificados de presença.
Portanto, parece haver ainda muito para
fazer e decidir. No que respeita às temá-
ticas, importa relembrar que os folhetos
devem incidir nos aspectos relacionados
com a plantação e a sementeira, conten-
do informação sobre os cuidados a ter
na preservação da floresta.
Para auxiliar as formandas na elabora-
ção dos folhetos, Joana Bento faz circu-
lar pela sala vários exemplares que re-
colheu de outros eventos. Há quem pre-
fira o formato de um díptico, há ainda
quem se incline mais para os trípticos.
No que respeita aos convites, há várias
opções. Por e-mail, pessoalmente ou
por carta? Após minutos de discussão,
as formadas optam pelo convite em pa-
pel por ser “mais fino”. O programa, es-
se sim, poderá ser enviado por e-mail. 
“E o certificado de presença, já pensaram
como vai ser?”, pergunta a formadora. 

É certo que conterá o logótipo do curso,
elaborado pelas formandas, mas terá de
se optar por um determinado formato
(ao alto ou ao baixo).
Para que o trabalho possa prosseguir,
Joana Bento sugere que as formandas
se dividam em dois grupos, tal como já
tinha sucedido na sessão anterior de
Cidadania e Empregabilidade. Rapida-
mente se formam dois grupos, inician-
do as formandas a discussão das temá-
ticas que terão de trabalhar: a planta-
ção e a sementeira.

MUDANÇA COMPORTAMENTAL

A forma como se organizam para traba-
lhar, a autonomia com que assumem as
tarefas que têm pela frente e abordam
as temáticas, não deixa de ser surpreen-
dente, sobretudo tendo como referência
o comportamento que manifestavam no
início do curso. Christiane Lucas, a me-
diadora deste curso, recorda que, no iní-
cio, estas formandas, apenas com o 4.º
ano de escolaridade ou frequência do
6.º ano, no desemprego há vários anos,
evidenciavam grandes dificuldades em
actividades consideradas bastante sim-
ples no domínio da Linguagem e
Comunicação. “Por exemplo, não eram
capazes de escrever numa folha, regen-
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do-se pelas margens do papel, não
eram capazes de arquivar documentos,
de organizar o pensamento e de o pas-
sar à escrita”. A par destas dificuldades,
muitas verificadas logo na fase do reco-
nhecimento de competências, tinham
fraca auto-estima e falta de confiança
em si mesmas, escusando-se a defen-
der pontos de vista ou a expressar opi-
niões. Por essa razão, a área de Cida-
dania e Empregabilidade era conside-
rada, pelas formandas, uma das mais
difíceis. “Quando se fazia uma pergun-
ta associada a um dilema e era necessá-
rio defender uma posição, ninguém fa-
lava”, recorda Joana Bento. Em contra-
partida, a área de Matemática para a
Vida era melhor aceite, pois “não preci-
savam de se expressar. Limitavam-se a
fazer exercícios”.
Agora, quase dois anos após o início do
curso, é com outro à vontade que as for-
mandas encaram tudo. Para além deste
à vontade, Christiane Lucas e Susana
Nascimento, coordenadora do curso,
constatam uma mudança comporta-
mental nas formandas, que se nota até
na forma como se vestem: “É muito en-
graçado, porque até pelo vestuário se
percebe que estão diferentes”. Mais
abertas, mais auto-confiantes, mais
conscientes do seu papel enquanto
membros activos de uma sociedade.

OS SEGREDOS 

DA PLANTAÇÃO E DA SEMENTEIRA

Num dos grupos, discute-se se o folhe-
to deve ter como introdução os aspec-
tos relacionados com a plantação ou a
importância de se plantarem árvores.
Teresa Maria, uma das formandas, ex-
plicita o que é necessário referir em ter-
mos de plantação: “Devem escolher-se
bem os terrenos, que não devem ser
muito inclinados ou pedregosos. Além
disso, as covas devem ter 5 a 10 cm a
mais do que o comprimento das raízes
e estas devem ficar bem esticadas para
evitar o seu enrolamento”. Uma colega
de grupo acrescenta que, depois de
plantada, “deve calcar-se a terra à volta
da planta. É ainda preciso que nos cer-
tifiquemos que está bem presa. No fi-
nal, rega-se... Até prender, a árvore de-
ve ser regada, depois não será preciso”.
Mas não se pense que a plantação pode
ocorrer em qualquer época do ano. 
“A época ideal é de Abril a Outubro”,
sendo a fase anterior à Primavera a me-

lhor de todas: “Pelo Entrudo prende tu-
do!”, já diziam os mais antigos.
E enquanto decorre a discussão,
Cristina Olivença, de 35 anos, opta por
ir pesquisar na Internet informação so-
bre o Dia da Árvore, pois esta efeméri-
de também pode ser um bom começo
para o folheto. Nesta pesquisa fica a sa-
ber que a comemoração oficial do Dia
da Árvore teve lugar, pela primeira vez,
no estado Norte-Americano de Nebra-
ska, em 1872. Em Portugal, a primeira
comemoração ocorreu em 1913. 
Num segundo grupo, reina um maior
pragmatismo. O folheto vai ser um tríp-
tico, integrará conselhos para plantar
árvores e um jogo de palavras cruzadas
em torno de conceitos relacionados
com a plantação.
“E a sementeira?”, indaga a formadora.
Esta é igualmente importante e também
envolve técnicas, nomeadamente ao ní-
vel da selecção das sementes, processo
sobre o qual incide o texto que Virgínia

No ínicio do curso tinham

fraca auto-estima e falta de

confiança em si mesmas.

Hoje estão mais conscientes

do seu papel enquanto

membros activos de 

uma sociedade.



CHRISTIANE LUCAS
EM DISCURSO DIRECTO

Como mediadora de um curso de Educação e Formação de Adultos (EFA), so-

bretudo de um curso que tenha como objectivo a promoção da inserção social

e profissional de grupos desfavorecidos, procuro estar muito atenta às relações

que se estabelecem entre formadores e formandas. Por vezes, qualquer co-

mentário mais agressivo ou qualquer chamada de atenção pode magoar estas

formandas, já bastante marcadas pela vida que tiveram ou têm. Algumas das

formandas deste curso acordam às cinco horas da manhã porque vivem longe

e, antes de apanharem um transporte público que as traga até ao centro da vi-

la, têm de deixar o almoço preparado para a família. Procuro ainda que, desde

início, percebam que um curso EFA tem um modelo bastante diferente do da es-

cola que conheceram e que abandonaram ainda em jovens, fazendo-lhes sentir

que vamos trabalhar no sentido de obterem competências que vão ser funda-

mentais para a suas vidas, quer do ponto de vista profissional, quer social e

pessoal.

Outra preocupação constante é a de procurar que a formação vá ao encontro

dos seus interesses. Por essa razão, o tema de Vida, o assunto que vai agluti-

nar os diferentes módulos desta formação (Matemática para a Vida, Linguagem

e Comunicação, Tecnologias da Informação e Comunicação, Cidadania e

Empregabilidade e ainda a formação profissionalizante) deve ser escolhido pe-

los formandos. É importante que as ideias partam deles. É também uma forma

de lhes inspirarmos confiança. A nós (mediadora e formadores) cabe-nos orien-

tar a formação. 

Preocupo-me ainda com a formação em contexto de trabalho, procurando es-

tabelecer protocolos com entidades onde esta possa decorrer, e roteiros de ac-

tividades em consonância com a formação frequentada.

Quando os cursos chegam ao final, não deixo de me preocupar com o futuro dos

formandos, sobretudo quando estamos localizados em zonas mais interiores

como Pampilhosa da Serra, onde as oportunidades são escassas. Muitas vezes,

devido aos laços de amizade que se foram firmando ao longo do curso e às con-

fidências que nos fizeram, estamos bem cientes das dificuldades económicas

de muitos dos formandos.

Santos está a redigir. Por exemplo, co-
mo escolher uma boa semente? “É sim-
ples”, respondem, acrescentando: “Colo-
cam-se na água”. E, daí em diante, selec-
cionam-se como se fossem ovos. “As
que vierem ao cimo não são boas”. Para
além desta técnica, importa que a se-
mente seja recolhida de uma planta sã e
que a terra onde esta vier a ser deposi-
tada não seja pesada, para que possa
germinar facilmente. Se tudo isto for
cumprido, o sucesso é garantido. 
Num e noutro grupo, o texto do folheto
vai surgindo, restando, porém, algo que
necessita de maior dose de imaginação:
um nome para o colóquio. Até agora,
apenas surgiu uma hipótese (“Uma ár-
vore plantada é uma vida prolongada”),
mas não parece reunir consenso. Sendo
este colóquio um dos pontos altos do
curso, o título terá de ser sonante, ape-
lativo e capaz de sensibilizar para a cau-
sa da defesa da floresta.
Este colóquio será também um dos úl-
timos momentos do curso, pois este es-
tá prestes a terminar. Dentro de dias,
os módulos da formação de base e da
formação profissionalizante darão lu-
gar a uma formação em contexto de
trabalho, de 120 dias. De acordo com o
roteiro das actividades previstas, vão
trabalhar na poda e na reflorestação
das encostas que rodeiam o vale.
Quando o curso terminar, não sabem
se vão ter, de imediato, uma oportuni-
dade de emprego mas é com maior es-
perança que irão olhar para o futuro.
Nessa altura, já terão o 9.º ano, uma
qualificação profissional e mais con-
fiança em si próprias. As opiniões são
unânimes: “Aprendi muito”. Há ainda
quem equacione a possibilidade de
prosseguir estudos até ao 12.º ano. ::

Quando o curso terminar é com maior

esperança que irão olhar para o futuro. 

Nessa altura, já terão o 9.º ano, uma

qualificação profissional e mais confiança 

em si próprias. As opiniões são 

unânimes: “Aprendi muito”.



Texto de Elsa de Barros

Fotografias de Carlos Silva

“Boa tarde a todos, está aberta a sessão”. É desta forma que tem início a assembleia
de escola, no dia 9 de Fevereiro, na Escola da Ponte, em Vila das Aves. São três da
tarde, de sexta-feira, está a chegar ao fim uma semana de aulas, o auditório do Centro
Cultural está lotado, ocupado pelos cerca de 200 alunos e pelos 38 professores da es-
cola, mas não se ouve ruído de fundo. Todos parecem perfeitamente compenetrados
do seu papel e seguem atentamente aquilo que se está a passar, conscientes da im-
portância do momento.

Catarina, a presidente da assembleia, com 14 anos, coordena serenamente os tra-
balhos, começando por dar a palavra à Bia para que leia a acta da assembleia da se-
mana passada. Depois de esta acta ser aprovada por maioria, passa-se aos assuntos
desta assembleia que promete ser animada, com decisões a tomar acerca de duas da-
tas importantes que se aproximam: o Dia de S. Valentim e o Carnaval.

Mas, antes de discutir a forma de comemorar estes eventos, o Grupo Eco-Escola
apresenta o resultado do questionário que realizou sobre a política dos três Rs, com
recurso a um power point. No ecrã situado no palco, num local bem visível, este gru-
po de alunos projecta as questões que colocou aos colegas, acompanhadas de um tra-
tamento estatístico dos resultados.

Na Escola da Ponte, em Vila das Aves,
constrói-se todos os dias o caminho que
leva à cidadania. Passo a passo, os alunos
assumem o papel de protagonistas nesta
caminhada, mediada pelos professores,
tirando pleno partido dos dispositivos
pedagógicos colocados à sua disposição
para crescerem enquanto cidadãos. 
A assembleia, que se realiza todas as
sextas-feiras, ocupa um lugar central 
neste processo.

PERCORRER
A PONTE PARA 
A CIDADANIA
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“Em tua casa é habitual separar resí-
duos e colocá-los para reciclar no eco-
ponto?” – é esta a primeira pergunta que
se pode ler no ecrã. Esta questão, com
76 por cento de respostas positivas, é
acompanhada por outra pergunta, que
vem no seguimento da anterior: “Se sim,
quais?”. A maior parte dos alunos, de
acordo com o inquérito, tem por hábito
reciclar papel, vidro e plástico.

“Quando lavas os dentes deixas a tor-
neira do lavatório aberta?”, prossegue o
inquérito. São 84 por cento dos alunos
que só o fazem raramente, contra 34 por
cento que costumam apagar a televisão
deixando-a em stand by. A forma como os
alunos se deslocam para a escola, o volu-
me com que ouvem música ou o facto de
apagarem a luz da sala quando não está
lá ninguém são outras das questões abor-
dadas, antes de se pedirem sugestões pa-
ra tornar os recreios mais agradáveis.

> Cartas de amor 

na caixa do Cupido

A forma de comemorar o Dia de S.
Valentim, já na semana seguinte, é o se-
gundo tema a discutir na assembleia, 
este por sinal mais controverso, provo-
cando, em determinados momentos, al-
guma agitação na plateia. Primeiro, são
lidas as propostas mais votadas pelos di-
versos grupos de alunos, para que sejam
discutidas, antes de passar à votação. 

Oferecer rosas; construir bonecos
para oferecer; fazer cartazes e desenhos
alusivos ao tema; realizar uma troca de
prendas; escrever cartas, poemas e pos-

tais para colocar numa caixinha; enfeitar
a escola; escrever um poema e dedicá-lo;
fazer uma serenata diurna; organizar um
debate sobre o tema; e realizar jogos tra-
dicionais – são estas as propostas em 
cima da mesa.

“A serenata é para a escola toda?”,
pergunta um dos alunos mais novos,
depois de pedir a vez para falar, na pla-
teia. “É só para os alunos do aprofunda-
mento, porque a serenata costuma fa-
zer-se à noite e os meninos pequenos
não podem estar acordados a essa ho-
ra”, responde um dos alunos mais ve-
lhos, num tom sereno mas firme.

A plateia agita-se, subitamente, peran-
te esta tomada de posição, ouvindo-se
sussurros discordantes. “Pensávamos
que o programa era para toda a escola ”,
diz um dos alunos mais novos. A Inês,
do grupo da consolidação, vem em seu
auxílio, clarificando aquilo que está no
pensamento de muitos dos colegas: “Se
o aprofundamento tem o direito de fazer
serenatas, nós também temos. Todos os
alunos da escola têm o mesmo direito”.

Mário Rui, um dos alunos mais ve-
lhos, volta a defender a realização da

ORGANIZAÇÃO DA ESCOLA

A Escola da Ponte recebe alunos desde a 1.ª à 9.ª vez, ou seja, desde o 1.º ao

3.º ciclo. De acordo com os níveis de progressão tanto ao nível das competên-

cias académicas quanto comportamentais, os alunos estão organizados por

núcleos: iniciação, consolidação e aprofundamento.

Dentro desses núcleos, os alunos estão subdivididos por grupos, organizados,

no início do ano lectivo, de acordo com as suas preferências. Depois de orga-

nizados, os grupos escolhem um professor tutor, o que dá origem a uma tuto-

ria, um grupo constituído pelos alunos e pelo professor.
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a mesa fica com o problema por resol-
ver. Continua no ar a questão: o que fa-
zer no dia de S. Valentim? Catarina,
com a prática de muitas assembleias,
não se atrapalha, propondo rapidamen-
te uma solução que reúne o consenso
geral: “Podemos juntar as três propos-
tas, porque a do Cupido engloba tudo.
Podemos colocar cartas, desenhos, poe-
mas, cartazes e prendas na caixa do
Cupido que, depois, faz a entrega”.

Perante esta proposta, quase todos os
dedos se levantam. O consenso está ga-
rantido. Está na altura de dar o assunto
por encerrado e passar ao seguinte: a for-
ma de a escola comemorar o Carnaval.

> Como comemorar o Carnaval?

As sugestões apresentadas pelos nú-
cleos para a comemoração do Carnaval
são projectadas em power point, para se-
rem discutidas e votadas. As propostas
apresentadas contemplam a realização
de jogos, como o jogo do 24, futebol e
actividades radicais; mascarar-se de pe-

ças de xadrez e jogar xadrez vivo; ver
um filme na tutoria; participar num
peddy-paper; organizar um concurso de
máscaras; os rapazes vestirem-se de ra-
parigas e vice-versa; fazer uma festa à
noite; e organizar um baile de máscaras.

Perante estas propostas, Jerson avan-
ça a possibilidade de o desfile de más-
caras, a realizar à noite, ser só para o
núcleo do aprofundamento. Perante es-
te cenário, a assembleia volta a reagir,
sentindo-se, de imediato, uma agitação
na plateia. Seguem-se argumentos con-
tra e a favor desta sugestão.

A professora Paula, na plateia, pede a
palavra para intervir, tentando estabe-
lecer a ponte entre os diversos núcleos.
“Será que é uma festa que nos vai sepa-
rar? O significado de uma festa é jun-
tar! Se os mais velhos querem fazer
uma festa à noite, não devemos impe-
dir os mais novos de participar. Se qui-
serem, vêm com os pais e participam
na festa”, sugere. E prossegue: “Não de-
vemos entrar na discussão dos núcleos.
Somos todos da mesma escola”.

Um dos alunos mais velhos não de-
sarma: “Gostávamos de fazer a festa à
noite só para o aprofundamento.
Fazíamos uma festa de dia para todos e,
à noite, só para o aprofundamento”. 
O Ricardo concorda e reforça: “Até por-
que os mais novos têm bola para jogar
futebol e nós não!”. A plateia, mais uma
vez, agita-se, ouvindo-se um comentá-
rio impaciente: “O que tem uma coisa a
ver com a outra?”.

Catarina, pressionada pelo tempo,
tem de passar à votação, sugerindo aos
colegas que expressem a sua preferên-
cia colocando os dedos no ar. Surpre-
endentemente, depois de toda esta dis-
cussão, as propostas vencedoras são: 
a realização de jogos;  ver um filme na

serenata apenas pelos alunos do apro-
fundamento, salientando que “as ide-
ias dos alunos de 14 ou 15 anos são di-
ferentes das dos alunos com seis ou
sete anos”. A Sarinha, uma das colegas
mais pequenas, pede a palavra para
perguntar: “Mas, afinal, o que é uma
serenata?”.

“É quando uma pessoa quer dedicar
uma música a alguém, mas não as mú-
sicas que já existem. Então, inventa a
sua própria música e canta-a a outra
pessoa”, esclarece Inês, pacientemente.
Sara faz o ponto da situação, antes de
se passar à votação: “Qualquer pessoa
tem o direito de fazer uma serenata ou
de oferecer uma flor, independente-
mente da idade. Não se pode distinguir
quem tem maturidade para oferecer
uma flor a outra pessoa”.

Segue-se a votação de dedo no ar,
dando a vitória inequívoca a três pro-
postas: fazer cartazes e desenhos, reali-
zar troca de prendas e colocar cartas na
caixa do Cupido. Perante esta situação,



tutoria; e participar num peddy-paper.
Perante estes resultados, o professor
Paulo Topa pondera: “Acho que a forma
como as propostas foram colocadas al-
terou os resultados. Os alunos ficaram
divididos quanto a fazer uma festa só
com a consolidação ou com o aprofun-
damento, enquanto aquilo que grande
parte queria era fazer uma festa com a
escola toda”.

Alguns dos alunos ainda fazem uma
última tentativa, propondo a junção
das três propostas, mas não é possível
chegar a um acordo, antes de dar por
terminada a assembleia. Dado o adian-
tado da hora, Catarina não tem outra
hipótese a não ser dar por terminada a
sessão, mas não sem antes avisar que
vai haver um desfile de Carnaval em
Santo Tirso, dar os parabéns à Ana
Luísa, que faz anos, e desejar um bom
fim-de-semana a todos.

> “Quando as coisas correm mal 

é quando eu gosto”

A assembleia terminou sem que se ti-
vesse chegado a um consenso. O que
fazer, sabendo que já não vai realizar-se
outra antes da festa do Carnaval? A so-
lução passa por voltar a discutir o as-
sunto, no início da semana seguinte,
nas diversas tutorias. 

“Ainda estamos a aprender a partici-
par numa assembleia conjunta. Este é o
primeiro ano em que se realizam as-
sembleias conjuntas, com os alunos
dos três núcleos. Estamos no início dos
inícios e, de qualquer forma, estamos
sempre a aprender”, refere a professora
Ana Moreira. “No entanto, tal como
costuma dizer o fundador da escola,
José Pacheco, ‘quando as coisas correm
mal, é quando eu gosto’”.

O professor Paulo Freitas partilha esta

DISPOSITIVOS 
PARA A CONSTRUÇÃO DA CIDADANIA

Assembleia A assembleia, que se realiza uma vez por semana, às sextas-feiras,

das 15.00h às 16.00h, envolve todos os alunos e professores da escola. A mesa

da assembleia é composta por alunos de diversas idades, com funções especí-

ficas: o presidente – coordena a assembleia, intervém quando necessário, dina-

miza as discussões e é o porta-voz das decisões; o vice-presidente – é o braço

direito do presidente; os quatro vogais – ajudam a dinamizar a assembleia e dão

a palavra, de forma rotativa; os quatro secretários – tiram apontamentos e es-

crevem a acta; os suplentes – fazem substituições no caso de alguém faltar.

Regimento Conjunto de regras que regem a assembleia. Estas regras podem

ser alteradas ou acrescentadas no início do ano lectivo.

Acho bem / Acho mal Nas salas, existe um dispositivo pedagógico que consis-

te numa folha afixada na parede onde os alunos podem escrever aquilo que

acharam bem e aquilo que acharam mal.

Comissão de ajuda Os alunos da comissão de ajuda recolhem as folhas com os

“Acho bem / Acho mal” e fazem uma reunião, uma vez por semana, à hora do al-

moço, para pensarem na forma de resolver os problemas. Depois, vão ter com

os colegas envolvidos nos problemas, durante os intervalos, e conversam com

eles até chegaram a uma solução. Se não conseguirem chegar a uma solução,

colocam o assunto à assembleia para que seja discutido pela escola toda. Mas,

como afirmam com orgulho, essa situação quase nunca se verifica. Regra geral,

a comissão de ajuda consegue resolver os assuntos com os colegas envolvidos.

Caixinha de Segredos A comissão de ajuda dispõe de um dispositivo chamado

Caixinha de Segredos, onde os alunos podem colocar cartas, sugestões e pro-

postas. A comissão de ajuda entrega as cartas aos destinatários, e faz um le-

vantamento das sugestões e propostas.

opinião: “Nas assembleias que correm
mal, é quando se aprende mais.
Aprende-se a dar a volta à situação, a li-
dar com os colegas, a ir num sentido
diferente do que era suposto”. 

Silvana, uma aluna de 14 anos, concor-
da com os professores: “Estamos sempre
à espera de resposta e isso nem sempre
acontece. Quando as coisas correm mal e
conseguimos dar a volta à situação, ga-
nhamos autonomia e cidadania”.

E, de facto, os alunos ganharam auto-
nomia e cidadania, porque quando se
reuniram, na semana seguinte, por tu-
torias, decidiram respeitar as decisões
tomadas na assembleia, optando entre
as três mais votadas. Ganhou a opção
de ver um filme na tutoria, que reuniu
o consenso geral. No dia combinado, as
tutorias viram os filmes seleccionados
pelos alunos, de acordo com a oferta
disponível na escola. ::
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Na educação de infância, considerada estratégica 
e determinante para o sucesso educativo, é crucial
investir na complexidade das propostas que são
colocadas à criança, sem cair no risco de uma
escolarização precoce, de forma a manter as
características próprias deste patamar educativo. 

Educação de infância:
problemáticas e desafios 

Texto de Teresa Vasconcelos
Escola Superior de Educação 

Instituto Politécnico de Lisboa

Fotografias de Carlos Silva



o quadro global das decisões relativas às políticas
educativas, sabendo como o investimento numa
educação de qualidade, desde os primeiros anos, é

factor de sucesso educativo e, de modo mais alargado, factor
de prevenção da exclusão social, o papel da educação de in-
fância – tomado na acepção do atendimento, educação e cui-
dados às crianças dos 0-6 anos – pode ser definido como um
papel estratégico 1 (OCDE, 2001).
Neste enquadramento, tomamos a educação de infância co-
mo a primeira etapa da educação básica (Lei n.º 5/97, de 10
de Fevereiro), concebida e encarada em estreita ligação com
o 1.º ciclo da escola básica e, simultaneamente, no pressu-
posto de que se realiza num contexto de uma aprendizagem
ao longo da vida. Consideramos que esta abrange as crianças
dos 0 aos 6 anos, em interface com as políticas sociais2, liga-
da às famílias, à educação de adultos, ao combate à exclusão
social, à qualificação da população activa, à criação de redes
de suporte às famílias e ao desenvolvimento local, enfim, à
garantia de coesão social. Sem uma perspectiva ecológica
(segundo Brofenbrenner) aos vários níveis do/s sistema/s de
educação e cuidados para a infância, o impacto das políticas
permanecerá pouco eficaz. 
As profundas e complexas transformações sociais dos tempos
de hoje exigem que se encare a educação como um processo
que se inicia ainda antes da criança nascer e se prolonga até
ao último suspiro de vida. Todas as instituições da sociedade
têm de se tornar educativas ou, melhor ainda, a sociedade tem
de se tornar educativa. Assim, desde há largos anos que temos
vindo a insistir que não se pode conceber uma educação de
infância de qualidade sem simultaneamente investir na edu-
cação de adultos (pais, educadores, comunidade), de modo a
que as instituições para a infância realmente eduquem e se
deixem educar pela comunidade envolvente. Encaramos,
pois, o trabalho dos educadores de infância, não apenas como
uma acção sobre e com as crianças, mas como uma acção so-
bre e com os adultos.

UMA REFLEXÃO SOBRE O PRESENTE

Desde 1996, durante os XIII e XIV Governos Constitucio-
nais, as políticas de desenvolvimento e expansão da educa-
ção de infância (de modo específico, no grupo etário dos 3
aos 6 anos) mereceram uma atenção prioritária por parte
dos responsáveis políticos e da sociedade civil.
A educação de infância tem tido uma evolução lenta no nosso
país e, só a partir de 1974, se foram desenhando políticas de ex-
pansão deste subsistema. No entanto, na última década, assis-
tiu-se a uma clara valorização do estatuto da educação de in-
fância. De facto, e reportando-nos aos objectivos do PRODEP
III, houve uma significativa aproximação das taxas de “pré-es-
colarização” às praticadas na União Europeia. O objectivo con-
sistiu em garantir a frequência a todas as crianças de 5 anos de
idade e a 75 por cento das crianças de 3 e 4 anos, alargando a
rede a mais 46 000 crianças no período de 2000-2006.
As estatísticas europeias referem, no caso do nosso país, um au-
mento significativo das taxas de cobertura para as crianças de 4
anos de idade (de 45,7 por cento em 1989/90 para 73,6 por cen-
to em 1999/2000), mas assinalam a persistência de “oferta esco-
lar” e “não-escolar”, isto é, de carácter social. Os mesmos dados
apontam para um aumento das taxas de inscrição, para 70 por
cento das crianças de 4 anos e 80 por cento das crianças de 5
anos. No entanto, uma análise mais fina desta informação indi-
ca que a duração da frequência da educação “pré-escolar” que,
teoricamente, deveria ser de 3 anos, não ultrapassa os 2,2 anos.

N
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Estatísticas recentes do Ministério da Educação revelam, para
2001/02, uma taxa global de cobertura de 73,8 por cento das
crianças dos 3-6 anos e uma estimativa de 76 por cento para
2002/03.

O reconhecimento da importância dos primeiros anos de
vida na aprendizagem e no desenvolvimento dos jovens,
associada à mudança no papel da mulher nas sociedades
contemporâneas, conduziu a um claro desenvolvimento
das estruturas de educação pré-escolar na 2.ª metade do sé-
culo XX. Em Portugal, este subsistema só passou a assumir
alguma relevância após a transição democrática, mas o seu
desenvolvimento foi lento.

Estudos realizados demonstram que
o impacto da educação de infância
nos resultados obtidos pelas crianças
são mais profundos quando existe
envolvimento duradouro e as
estruturas são de “qualidade” 
ou de “alta qualidade”.
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Num país com graves problemas de literacia e exclusão 
social, o desenvolvimento do subsistema de educação pré-
-escolar constitui, indubitavelmente, um factor positivo a 
sublinhar. No entanto, não se deve confundir a expansão da
rede com a qualidade dos serviços educativos prestados.
Estudos realizados demonstram que o impacto da educação
de infância nos resultados obtidos pelas crianças são mais
profundos quando existe envolvimento duradouro e as es-
truturas são de “qualidade” ou de “alta qualidade”. O caso
português demonstrou ainda que os efeitos da educação
pré-escolar só eram sensíveis após dois anos de frequência,
especialmente em crianças com origem sócio-económica
baixa3. Por outro lado, dados de 1997 sobre a situação por-
tuguesa, indicam que 72 por cento das estruturas de educa-
ção para os 3-6 anos têm resultados médios ao nível da qua-
lidade. A nossa longa tradição, no âmbito da educação de 
infância, de serviços educativos para as crianças mais favo-
recidas e de serviços de carácter social para as crianças dos
grupos socio-económicos mais desfavorecidos, implica que
o papel estratégico da educação pré-escolar deva ser ampla-
mente regulado pelo Estado e pela sociedade civil de modo
a evitar os efeitos perversos mesmo das políticas generosas. 
Importa, ainda, ter em consideração a problemática da seg-
mentação do sistema educativo português, com a correlati-
va descontinuidade entre educação pré-escolar e ensino 
básico. Com efeito, a consideração da educação de infância
como primeira etapa da educação básica não deve fazer 
esquecer que, em Portugal como noutros países, existem
profundas diferenças nas tradições organizacionais, curri-
culares e profissionais de cada um dos subsistemas. Essas
diferenças poderão permanecer ocultas sob as novas regras
de associação e gestão escolar, mas, muitas vezes, os agrupa-PNLLFEDB

0

20

40

60

80

100

120

1999/001989/90

1979/80

1969/70

1959/60

2. Evolução da Educação Pré-escolar 

nos países europeus (1959-2000)



mentos verticais apenas justapõem na mesma unidade orga-
nizacional subconjuntos profissionais diferentes, com inte-
racções escassas.
Por último, importa relembrar que, no referido estudo, a OCDE
chama a atenção para o erro estratégico da não abrangência do
grupo etário dos 0-3 anos nas referidas prioridades políticas.
Aliás, numa concepção de aprendizagem ao longo da vida, cons-
tantemente reafirmada pelas directrizes europeias, dificilmente
se poderá conceber que a educação comece aos 3 anos. Os da-
dos mais recentes de que dispomos quanto às taxas de cobertu-
ra das crianças dos 0 aos 3 anos indicam a existência de taxas
de cobertura de apenas 12,6 por cento. Num país cuja taxa de
mulheres trabalhadoras a tempo inteiro é a mais alta da Europa,
onde são acolhidas as crianças desses grupos etários? Apesar de
algumas denúncias preocupantes, não há uma supervisão ou re-
gulação cabal das estruturas de apoio à primeira infância. 
Se muito foi conseguido na segunda parte da década de 90,
constatamos ainda alguns problemas graves que é necessário
colmatar, sob pena de se perderem muitos dos ganhos e adqui-
ridos: a inexistência de supervisão pedagógica e de regulação
da qualidade dos estabelecimentos; a não avaliação dos docen-
tes e o seu fechamento em estruturas que os isolam e não 
favorecem o trabalho de grupo; a entrega do chamado apoio
socio-educativo (refeições e prolongamento de horários dos
jardins-de-infância públicos) a entidades privadas, pagas pelas
autarquias, mas sem qualquer supervisão de carácter pedagó-
gico. A par disto, a organização dos agrupamentos de escolas
tem originado efeitos perversos na monodocência (nomeada-
mente educadores de infância e professores do 1.º ciclo), com
clara ignorância da especificidade do trabalho com as primei-
ras idades (0 aos 8/10 anos) e com risco de estes docentes 
verem adulterado o seu papel enquanto gestores do currículo. 
Para agravar este quadro, o avolumar de situações de maus
tratos e abuso de crianças, sob a passividade das entidades
responsáveis, pede urgentemente uma intervenção precoce e
uma grande atenção por parte da sociedade civil; tudo isto
tem contribuído para alguma degradação daquilo que se pre-
tendia que tivesse sido um contrato social mobilizador4. 
Assistimos ainda a perversões no sistema de implementação
das políticas para a infância: aos educadores de infância que
trabalham com o grupo etário dos 0 aos 3 anos não é reconhe-
cida tal tarefa como serviço docente, provocando o êxodo dos

educadores da prática docente em creche; o sistema de regu-
lação das creches e outro tipo de atendimento a crianças dos
0 aos 3 anos é praticamente inexistente, permitindo o emer-
gir de iniciativas clandestinas que podem lesar gravemente os
interesses do grupo das crianças mais vulneráveis (em idade
ou em desinformação por parte das famílias). 
Mas outros efeitos perversos têm emergido: Instituições
Particulares de Solidariedade Social (IPSS), financiadas com
o dinheiro dos contribuintes, “seleccionam” crianças que pa-
guem pelas comparticipações mais altas, enquanto famílias
de classe média ou média-alta, escolhem e pressionam a ins-
crição dos seus filhos naquelas que têm maior qualidade pe-
dagógica, “empurrando” as crianças mais carenciadas (com
menor poder de escolha, quer em termos económicos, quer
em termos de “direito de escolha”) para os respectivos “gue-
tos” onde terão respostas de menor qualidade. Mantém-se, de
modo acentuado, a disparidade de vencimentos dos educado-
res que trabalham no sector público com os do sector priva-
do, originando uma mobilidade docente lesiva da qualidade
do projecto pedagógico das instituições e da necessidade de
as crianças usufruírem de propostas estáveis e consistentes
nos estabelecimentos que frequentam.
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DADOS RECENTES

Os dados mais recentes sobre a situação do siste-
ma corroboram e explicitam algumas destas
preocupações. O relatório de caracterização

de uma amostra nacional de contextos de edu-
cação pré-escolar (Faculdade de Psicologia e

Ciências da Educação da Universidade do Porto -
FPCE/UP, Julho de 2006), elaborado por encomenda da
Direcção-Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular,
aponta para práticas educativas altamente heterogéneas. 
A aplicação da ECERS-R5 no nosso país oferece um resulta-
do médio de 3.38, comparado com os valores médios do
Reino Unido de 4.34. Nas áreas de “literacia”, “matemática” e

“ciências” considera haver poucas oportunidades para as crian-
ças utilizarem de forma significativa as competências dessas
áreas, integrando-as em actividades correntes da sala. Estes da-
dos são duplamente importantes se considerarmos os fracos re-
sultados obtidos pelo nosso país nos estudos do PISA (OCDE,
2004). Os estudos de caso que complementaram a caracterização
extensiva indicam que não estão garantidas actividades de motri-
cidade global numa base diária, demonstrando poucas oportuni-
dades de o adulto interagir individualmente com as crianças.
Num número significativo de jardins-de-infância, o pessoal auxi-
liar permanece pouco envolvido ou remetido para actividades
menores. Apenas três salas referem estratégias de transição que
impliquem, simultaneamente, o jardim-de-infância, a escola do
1.º ciclo e a família. Verificou-se ainda ausência de materiais que
promovessem a diversidade e não veiculassem estereótipos, ou
que promovessem a actividade a nível tridimensional (ex: barro,
madeira), existindo pouco material audiovisual ou informático.
Como área forte do trabalho dos educadores, o estudo da
FPCE/UP (2006) aponta para a qualidade das interacções na li-
nha do que tem vindo a ser, de há longo tempo, a prática e a
cultura da educação de infância no nosso país. No entanto, sen-
do esse factor muito importante, não basta, correndo-se o risco
de penalizar exactamente aquelas crianças que mais precisam
de uma educação de infância de superior qualidade. É crucial
investir na qualidade intelectual dos jardins-de-infância, na
complexidade das propostas que são colocadas à criança, sem
cair no risco de uma “escolarização precoce” ou no merchandi-
zing de produtos para a educação de infância a que temos vin-
do a assistir por parte de um número significativo de editoras.
Não esquecendo, ainda, a importância vital que o domínio das
expressões tem, não apenas para o domínio afectivo e social
mas, também, para o manuseio de múltiplas linguagens e, con-
sequentemente, contribuindo para processos cognitivos mais

elaborados. Pensamos que o carácter, mesmo físico, dos jardins
de infância deve ultrapassar as propostas tradicionais de um
“ambiente doméstico” e caloroso, para introduzir desafios que
trabalhem na zona do desenvolvimento próximo das crianças,
que provoquem problemas, que induzam a pesquisa científica
e o trabalho exploratório, que criem espaços que sejam verda-
deiras “oficinas” e não “cantinhos” bem decorados, agradáveis,
mas pouco estimulantes.

AS PROPOSTAS DA OCDE

O mais recente relatório da OCDE, o Starting Strong II
(2006)6 aponta para um conjunto de linhas que nos parece
importante ter em conta, quando se delineiam estratégias de
desenvolvimento para este campo educativo. As áreas políti-
cas que a OCDE considera que os países-membros devem ter
em consideração são as seguintes:
> Ter em atenção o contexto social da educação de infância
atendendo a que os bons programas de desenvolvimento da edu-
cação de infância têm em conta questões muito mais complexas
de que apenas a educação e cuidados para a infância (bem estar
das famílias, inclusão social, igualdade de géneros);
> Colocar o bem-estar, o desenvolvimento e a aprendiza-
gem no centro do trabalho em educação de infância, ao mes-
mo tempo que se respeita a inteligência da criança e as suas
estratégias naturais de aprendizagem, introduzindo as crian-
ças aos valores democráticos da sociedade;



> Criar estruturas de governação necessárias para garantir
uma prestação de contas e manutenção de qualidade, salva-
guardando uma regular avaliação dos programas e das medidas
de carácter pedagógico, incluindo as orientações curriculares;
> Desenvolver com as instituições responsáveis linhas ge-
rais e padrões de referência a nível do currículo para todos
os serviços para a infância, incluindo os destinados a crian-
ças dos 0 aos 3 anos;
> Basear a atribuição de fundos numa garantia de prosse-
cução de objectivos de qualidade. A OCDE recomenda um
alargamento de financiamentos governamentais para im-
plementar e garantir serviços de qualidade às crianças;
> Reduzir a pobreza infantil e a exclusão através de polí-
ticas mais igualitárias de trabalho, de benefícios sociais e
fiscais, garantindo o financiamento de programas para
crianças com necessidades educativas específicas;
> Encorajar o envolvimento familiar e comunitário nos
serviços para a infância, garantindo a sua participação de-
mocrática;
> Melhorar as condições de trabalho dos profissionais da
infância, demonstrada que está a forte ligação entre a valo-
rização dos profissionais e a qualidade dos serviços;
> Promover a autonomia, o financiamento e o apoio aos
serviços para a infância, garantindo supervisão e formação
profissional sistemática; 
> Apontar para sistemas de educação de infância que
apoiem uma aprendizagem ampla, participação e democra-
cia, no espírito da Convenção dos Direitos da Criança.
Finalmente, a OCDE alerta para o perigo de uma “escolariza-

1OECD (2001).Starting Strong: Early Childhood Education and Care. Education and Skills. Paris: OCDE. 
2Estes interfaces, a nosso ver, também se devem aplicar aos 1.º e 2.º ciclos da educação básica, dado considerarmos que a escola básica, nestas idades,
tem um papel mais amplo que o estritamente “curricular”.
3Bairrão, J. (2005). Prefácio. In: T. Vasconcelos. Das Casas de Asilo ao Projecto de Cidadania: Políticas de expansão da educação de infância em Portugal. Porto: ASA.
4Vasconcelos, T. (2005, Julho). Promover a Construção da Cidade. DN Ensino: 14-17.
5Early Childhood Environment Rating Scale (ECERS) – R (Harms, Clifford e Cryer, 1998) e ECERS – E (Sylva, Siraj-Blatchfird e Taggart, 2003).
6OECD (2006). Starting Strong II: Early Childhood Education and Care. Paris: OCDE.
7 Moss, P. (2006). Bringing Politics into the Nursery: Early childhood education as a democratic practice. Paper presented at the 16th Annual EECERA
Conference, Reykjavik, Iceland, 1-3 de Setembro de 2006.

A OCDE alerta para o perigo de uma
“escolarização precoce das crianças”,

aconselhando os países a manterem as
características de uma educação de

infância que tome como ponto de partida
o jogo e a expressão livre da criança.

ção precoce das crianças”, aconselhando os países a mante-
rem as características de uma educação de infância que tome
como ponto de partida o jogo e a expressão livre da criança. 
Um trabalho apresentado recentemente por Peter Moss à
Associação Europeia de Investigação em Educação de
Infância (2006)7, cria um horizonte ainda mais amplo, e in-
troduz a ideia de que a instituição de educação de infância
deve ser “um forum público na sociedade civil, um local de
encontro e diálogo entre cidadãos”. Para introduzir práticas
democráticas na educação de infância são necessários qua-
tro tipos de actividade: tomada de decisão, avaliação do tra-
balho pedagógico usando métodos participativos, interro-
gação sistemática dos discursos dominantes e, finalmente,
uma abertura à mudança. Segundo Moss (2006), uma prá-
tica democrática necessita de um conjunto de valores par-
tilhados na comunidade de cada instituição para a infância:
respeito pela diversidade, reconhecimento de múltiplas
perspectivas e da existência de paradigmas diversos, aco-
lher a curiosidade, a incerteza e a subjectividade, pensa-
mento crítico. Moss afirma ainda que, além disso, uma prá-
tica democrática em instituições para a infância exige uma
força de trabalho superiormente qualificada, a existência
de práticas de supervisão que apoiem o diálogo e o pensa-
mento crítico sobre a prática pedagógica e, finalmente, um
trabalho sistemático de documentação pedagógica. Através
da documentação pedagógica, as práticas são sujeitas a es-
crutínio, diálogo, reflexão, interpretação e, se necessário,
avaliação democrática e tomada de decisão. A documenta-
ção pedagógica favorece o conceito ideológico e ético de
uma escola mais transparente e de uma educação mais
transparente, tornando as escolas publicamente visíveis.
Estas últimas ideias talvez se possam constituir em desa-
fios salutares para a educação de infância em Portugal.
Torná-la mais visível, mais transparente, documentando e
discutindo as suas práticas pedagógicas, sujeitando-as a
um escrutínio honesto para se poder perguntar se a educa-
ção de infância está a ter um papel verdadeiramente ético e
democratizante na sociedade portuguesa. ::
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gosto de 1961. Daniel é mineiro. Transmontano
de 36 anos, rude e de poucas falas, sabe que
tem uma profissão de risco constante, por isso
luta por melhores condições de trabalho. 

As suas reivindicações são mal entendidas pelo “sistema”,
levantando suspeitas. A Polícia Internacional e de Defesa do
Estado (PIDE) prende-o, geram-se conflitos, duas violentas
mortes obrigam-no a fugir com o cunhado para França. Mas
a perseguição é uma questão de honra para o regime e a PI-
DE recorre aos meios mais brutais e vis para caçar as duas
aves em fuga  As armadilhas e os percalços sucedem-se e os
dois fugitivos sentem os abutres  fazerem-lhes o cerco. Esta
é a sinopse do filme A Sombra dos Abutres.

O contexto histórico-político do filme

O golpe de Estado de 28 de Maio de 1926 põe fim à
Primeira República portuguesa: dissolve as instituições
políticas democráticas, extingue os partidos políticos e
instaura uma ditadura militar. Depressa a figura do Minis-
tro das Finanças, Oliveira Salazar, nomeado em 1928, irá
definir-se como a principal referência política do novo re-
gime. O nacionalismo corporativo, o intervencionismo
económico-social e o imperialismo colonial constituíram
as linhas mestras do seu governo.
A pedra base de aplicação dos seus métodos é constituí-
da pela polícia política, chamada PIDE a partir de 1945.
Dispunha de competência para proceder à instrução pre-
paratória dos processos respeitantes a crimes políticos
(“contra a segurança do Estado”), entre outros, para suge-
rir a aplicação das medidas de segurança e, enfim, para 

a definição do regime de prisão preventiva e liberdade
provisória dos arguidos. Como se tratava de uma polícia
política, defendia acerrimamente o seu governo e repri-
mia duramente qualquer forma de oposição ao Estado
Novo. 

Propostas de trabalho:

1. Algumas perguntas que poderão contribuir para um
debate em torno do filme:

- Na tua opinião, quais são as maiores diferenças
em relação aos dias de hoje?

- Como viviam as pessoas de Trás-os-Montes na-
quela época?

- De que forma tinham acesso às notícias nacio-
nais e internacionais?

- Porque tinham eles receio da PIDE?
- Será que nesta época as pessoas se sentiam li-

vres? Justifica a resposta referindo algumas par-
tes do filme.

2. Os alunos poderão ainda discutir os seguintes temas:
- O fenómeno do contrabando;
- A herança que este período de ditadura deixou

ao nosso país; 
- A possibilidade de uma ditadura em Portugal

neste momento

Sara Figueiredo (adaptado)
Cineclube de Viseu 

Nota: Este filme está classificado para Maiores de 12 anos, mas o
professor deverá visioná-lo antecipadamente para avaliar a sua ade-
quação às características da turma.

A exploração na escola deste filme pode ser o ponto de partida para o estudo 
da ditadura salazarista e suas diferenças relativamente à democracia.

A

A Sombra dos Abutres
Leonel Vieira

Costa do Castelo Filmes, SA (1997)

24,50 €



O que está na base do fenómeno dos maus leitores? Ou seja, por

que motivo muitos jovens portugueses terminam a escolaridade

obrigatória a ler mal e, consequentemente, pouco? Porque é que

os jovens, quando se tornam adultos, continuam a dedicar pouco

tempo à leitura, transformando-se em pais que não se oferecem

aos filhos como modelos de leitores? Por que razão as crianças

chegam ao 1.º ano de escolaridade sem quaisquer vivências

quotidianas de leitura?

Foram estas as questões que estiveram na base da investigação

Para a compreensão das dificuldades de leitura da população

escolar portuguesa, coordenada por Inês Sim-Sim. Da pesquisa

efectuada resultou um olhar ao longo da educação básica, do pré-

-escolar ao 9.º ano de escolaridade, com incidência em aspectos

considerados fundamentais. A intenção era não só perceber como

se lê e como se ensina a ler nas nossas escolas, como também

saber quem são e como lêem os maus leitores ao terminar a

escolaridade básica. Dessa pesquisa resultou o livro Ler e ensinar

a ler, que integra a descrição de cinco estudos sobre a leitura:

Identificação dos maus leitores no final da escolaridade básica; 

compreensão da leitura nos alunos com baixa visão; ensino da

gramática visto por professores e alunos; ensino inicial da leitura;

e, ainda, a consciência fonológica e a emergência da escrita antes

do ensino formal. A partir do trabalho desenvolvido, Inês Sim-Sim

conclui que “a entrada no mundo da linguagem escrita surge aos

aprendizes de leitor como uma actividade mecânica e desprovida

de sentido”, tornando-se “algo penoso que, quanto muito, se

suporta, mas não é uma experiência prazerosa”. É assim que, na

sua perspectiva, “se alastra o círculo vicioso”. Ou seja: “Aprende-se

a ler porque é preciso, lê-se o essencial porque é necessário, mas

não se desliza para a leitura com o gosto e a apetência que criam o

prazer em que se enraízam e solidificam as aprendizagens”. ::

EB

Livros

Ler e ensinar a ler

Inês Sim-Sim

Edições Asa (2006)

14,50 €

Guia de Educação para a Sustentabilidade - Carta da Terra

Direcção-Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular (2006)

10,00 €

O guião de Educação para a Sustentabilidade, que resulta de um

trabalho conjunto proposto pela Associação Portuguesa de

Educação Ambiental, pretende apoiar os docentes na abordagem

de temas de educação ambiental associados ao respeito pela

comunidade da vida, à justiça social e económica, à democracia,

à paz e à não violência. Este guião centra-se na exploração, em

contexto escolar, da Carta da Terra – Valores e Princípios para

um Futuro Sustentável (em destacável), a qual apresenta como

temas centrais a interdependência, reptos e questões críticas,

comunidade de vida, responsabilidade diferenciada, paz e não

violência, e, finalmente, alianças/parcerias. O guião estrutura-se

em quatro secções: a filosofia do guião, reflectindo a necessidade

de prosseguir o objectivo de paz global e segurança para as

gerações futuras e valorizando o papel dos professores neste

processo; o que é a Carta da Terra e quais os seus princípios

fundamentais (respeitar e cuidar da comunidade de vida;

integridade ecológica; justiça social e ecológica; democracia, paz

e não violência); a adaptação do guião ao processo

ensino/aprendizagem, onde se apresenta um conjunto de

propostas de actividades/sugestões para os docentes utilizarem a

Carta da Terra nos seus currículos; e, finalmente, é dado

conhecimento de alguns estudos de caso e de planos de

actividades/aulas que devem ser encarados como exemplos de

boas práticas. Para a utilização da Carta da Terra no processo de

ensino/aprendizagem, existiu a preocupação de integrar as

actividades propostas no currículo, tanto nas Orientações

Curriculares para a Educação Pré-Escolar, como no Currículo

Nacional do Ensino Básico. Pode ser descarregado em:

www.dgidc.min-edu.pt/fichdown/cidadania/Guiao_Sustentabilidade.pdf 

Helena Gil e Raquel Mota

Direcção-Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular
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Aqui está a forma ideal de entrar no mundo musical de Bartók

(1881-1945). O ouvinte pode descobrir como o compositor pega

na matéria musical e a junta de uma forma simples, criando

um belo efeito. A simplicidade das peças permite uma

interpretação por parte dos mais novos, sendo esse um dos

objectivos do compositor. Apesar de tudo, o intuito académico

não retira o valor da obra; por vezes, as coisas simples são as

melhores e as mais belas, justamente por serem simples...

Bartók for Children, originalmente, foi escrito entre 1908 e 1909

numa versão que incluía 85 peças. Mais tarde, em 1943, o

compositor realizou uma revisão final destas mesmas peças,

reduzindo o seu número total para 79, sendo publicadas numa

versão de dois volumes que este CD apresenta. Quem já viajou

pela Hungria (país de origem do compositor) ou Eslováquia e

entrou num restaurante tradicional onde habitualmente

ensembles instrumentais regalam os seus clientes com

músicas folk tocadas por violinos, violoncelos e antigos

saltérios, irá imediatamente reconhecer o idioma dessas

sonoridades nesta obra. No Phoenix Studio, em Budapeste, ao

tocar as teclas do piano, Jandó Jeno dá forma ao génio de

Bartók, numa obra que não é só para ser tocada por pequenos

ou grandes pianistas, mas para ser ouvida por crianças de

qualquer idade; enquanto pintam, enquanto escrevem,

enquanto brincam ou descansam, na sua sala de aula ou em

casa... Sem dúvida uma oportunidade para os pais e

educadores ampliarem a visão e audição do mundo nas

crianças. :: 

Carlos Batalha

Professor de Educação Musical – Escola EB 2,3 de Vialonga

Um livro, um guia para pais e uma almofada para sonhar são os

três ingredientes incluídos no kit O Sonho de Mariana, concebido

com o objectivo desenvolver o gosto pela leitura desde idades

precoces. Este kit, integrado no projecto de promoção da leitura O

Meu Brinquedo é um Livro, da responsabilidade da Associação de

Professores de Português e da Associação de Profissionais de

Educação de Infância, em colaboração com os municípios

portugueses, pretende colocar no berço de cada bebé nascido no

país um livro e uma almofada, ao mesmo tempo que deposita nas

mãos dos seus pais um guia com sugestões e conselhos para

familiarizar os mais novos com o mundo da leitura. 

Com a ajuda deste kit, as crianças podem encostar a cabeça na

almofada, enquanto se preparam para sonhar com a viagem

descrita por António Mota. A Mariana, o Pedro e o avô, depois de

tocarem no bico de um pássaro, ficam da altura de um dedo e

viajam nas asas da ave rumo às montanhas, por entre as nuvens,

da nascente de um rio até à sua foz, até regressarem, finalmente, a

casa. As ilustrações de Danuta Wojciechowska, de grande formato,

coloridas e sugestivas, são essenciais para cativar os mais novos e

despertar a vontade de um dia, mais tarde, decifrarem o que dizem

as letras.

Com o apoio do guia Porquê ler ao meu bebé?, que também é útil

para os educadores de infância, os pais e os educadores podem

tirar o máximo partido das sugestões, constituindo-se como

modelos de leitura e facilitadores da entrada neste novo mundo.  ::

EB

Bartók for Children I + II

Bela Bartók

Naxos 555998 (2002)

5,95 €

O Sonho de Mariana

António Mota (texto) e Danuta Wojciechowska (ilustração)

Gailivro

12,80 €

Kit pedagógico CD-Audio

:



Quem ainda julga que a escola é apenas um sítio onde se

interiorizam conteúdos tem neste CD-ROM a prova de que hoje

o ensino pode ser algo muito mais dinâmico e até

empreendedor. 

Aplicando os conhecimentos adquiridos ao longo da formação,

os alunos do Curso de Especialização Tecnológica de

Desenvolvimento de Produtos Multimédia, da Escola Artística

e Profissional Árvore, conceberam um CD-ROM interactivo,

tendo por base o livro Bichos na palma da mão de Maria

Gracinda Coelho de Sousa. 

Através das personagens retratadas no livro (uma borboleta,

um pirilampo, uma libelinha, um gafanhoto, uma rã, uma

lagarta, um caracol, um grilo, uma formiga e um bicho-de-

-conta) somos levados a descobrir quem são, afinal, todos

estes bichos que nos rodeiam, e que, por vezes, nos vêm

parar à palma da mão. 

Às histórias do livro, o CD junta a animação das personagens,

muita música e informação adicional, como por exemplo a

classificação dos bichos, o seu habitat, a sua alimentação,

bem como algumas curiosidades. 

Neste trabalho, onde o movimento das personagens está em

destaque, colaboraram docentes de várias disciplinas, tais

como Língua Portuguesa, Projecto Multimédia e Composição

Gráfica. Uma sinergia de esforços para se alcançar um

produto que agora é comercializado, revertendo o valor das

vendas a favor de um associação de desenvolvimento social, a

Associação pelo Prazer de Viver.  ::

Dora Santos

Agência Nacional para a Qualificação

CD-Rom

Este DVD é um material produzido em parceria pela

Associação para a Escola Superior de Biotecnologia da

Universidade Católica, Direcção-Geral de Inovação e

Desenvolvimento Curricular, Centro Tecnológico da Conserva

e da Alimentação (Espanha), Universidade de Varsóvia

(Polónia), Universidade de Trier (Alemanha) e Instituto

Superior de Bucareste (Roménia). Este material foi

desenvolvido com o apoio financeiro do Programa Leonardo

da Vinci, da Comissão Europeia.

Destina-se a ser utilizado como suporte na área da

segurança alimentar, dirigido a professores dos 1.º e 2.º

ciclos, integrando dois níveis de desenvolvimento consoante o

público-alvo. É assim objectivo deste projecto dotar as

escolas e respectivo corpo docente de um material

pedagógico para a Educação em Higiene e Segurança

Alimentar.

O primeiro nível integra quatro capítulos: “À descoberta do

Mundo Invisível”; “O Mundo Invisível”; “Do Supermercado a

Casa” e “Está na Hora de Comer”. O segundo nível, para

além dos quatro capítulos referidos, inclui um outro: 

“A Fábrica, uma Grande Cozinha”.

As grandes diferenças entre os dois níveis, para além do grau

de desenvolvimento das temáticas, são as ilustrações

(enquanto no primeiro nível se recorre sobretudo ao desenho,

no segundo privilegia-se a fotografia), a linguagem utilizada

e, ainda, o recurso, no primeiro nível, a mensagens orais

pelas vozes de duas crianças. 

Os materiais podem ser consultados e descarregados em

www.foodsafe.aesbuc.pt  ::

Rui Matias Lima

Direcção-Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular

Bichos na palma da mão

Escola Artística e Profissional Árvore

7,50 €

Segurança Alimentar para os mais novos - Material de apoio

para os professores do ensino básico

Assoc. para a Esc. Sup. Biotecnologia da Univ. Católica (2005)

DVD
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Vencer a distância,  
uma viagem no tempo

O Museu das Comunicações é um
espaço que aposta em dar a conhe-
cer o passado, o presente e o futu-
ro das comunicações e das novas
tecnologias da informação e co-

municação.
Além de exposições temporárias,

apresenta duas exposições perma-
nentes: a “Casa do Futuro Inclusiva” e
“Vencer a Distância”.

Na “Casa do Futuro Inclusiva”
pretende-se, através da humani-

zação das tecnologias, apresentar
soluções que, tendo em conta a pro-

blemática da deficiência e da velhice, permitam uma vida de
qualidade para todos. Esta casa está em permanente actuali-
zação, integrando novos produtos tecnológicos que a pos-
sam tornar cada vez mais habitável.
A exposição “Vencer a Distância” está organizada em dois
percursos: os Correios e as Telecomunicações, instrumentos
fundamentais para o Homem vencer a distância, quebrar o
isolamento e estabelecer relações entre povos e culturas.
No percurso dos Correios, conta-se uma história, que vai

desde o século XVI até à actualidade. Esta exposição mos-
tra como, para fazer chegar as mensagens aos seus desti-
nos, se lançou mão, através dos tempos, dos mais variados
recursos, desde os peregrinos e escudeiros, nos primórdios
dos Correios, às diligências da mala-posta, com a constru-
ção das primeiras estradas, e mais tarde aos comboios, car-
ros e aviões. No percurso das Telecomunicações, faz-se uma
viagem pelo tempo, que vai desde o telégrafo visual ao satélite
de última geração, ficando-se, assim, a conhecer a evolução
das telecomunicações. Nesta exposição pode constatar-se co-
mo o querer comunicar cada vez mais rapidamente, mais lon-
ge e maior quantidade de informação levou o Homem a in-
ventar sistemas de telecomunicações progressivamente mais
sofisticados. 
O Museu das Comunicações possui um serviço educativo
que disponibiliza percursos temáticos, organizados em fun-
ção dos interesses e necessidades das escolas visitantes,
com animação adequada ao nível etário dos alunos.

Para marcação de visitas de estudo, as escolas interessa-

das devem contactar o Museu das Comunicações, através

dos telefones 800 215 216 (número verde), 213 935 108 ou

213 935 159.

Organizar uma visita de estudo à exposição permanente
Vencer a Distância – Percursos das Comunicações em
Portugal, do Museu das Comunicações, é fazer uma viagem 
no tempo para conhecer a evolução das telecomunicações 
até aos dias de hoje. Os alunos do 9.º D da Escola Básica
Integrada do Carregado vieram fazer esta viagem.

Texto de Teresa Fonseca

Fotografias de Carlos Silva



UMA VIAGEM EM QUATRO ETAPAS

No átrio do Museu das Comunicações estão já concentrados
os alunos do 9.º D da Escola Básica Integrada do Carregado.
Vêm acompanhados pela directora de turma, Celeste
Geraldes, e pelo professor de Geografia, Helder Santos.
Estão ansiosos para entrar na exposição Vencer a Distância
– Percursos das Comunicações em Portugal. Esta visita foi
preparada ao pormenor aquando da exploração nas aulas
do tema Transportes e Comunicações, pois servirá para 
consolidar e aprofundar os conhecimentos adquiridos.
Aproxima-se a monitora do serviço educativo do museu,
Isabel Manteigas, que dá início à visita, lançando algumas
questões aos alunos. Eis senão quando se ouve um burburi-
nho, um segurança aos gritos com Isabel Manteigas. Nota-
-se um incómodo geral, uma indignação nos participantes
da visita. Na verdade, é apenas o “Zé da Noite” e isto já faz
parte da animação da visita de estudo.

1. O começo de uma aventura
Os alunos iniciam a sua viagem pela zona da exposição dedi-
cada ao telégrafo. Ficam a conhecer a evolução da telegrafia,

desde a visual à eléctrica, as limitações do sistema das 
telegrafias visuais, os inventores que contribuíram com as
suas descobertas para essa evolução e os contextos históricos
em que estas aconteceram.
Os alunos, sempre prontos, fazem comentários, respondem às
questões colocadas por Isabel Manteigas e às “provocações”
do “Zé da Noite”. Assim, o João, reflectindo sobre as limitações
da telegrafia visual, comenta: “Um dos problemas deste siste-
ma é a noite e o nevoeiro”. Por outro lado, Luís, ao surgir o
nome de Samuel Morse, como inventor da telegrafia eléctrica,
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De seguida, fala-se da criação da rede pública, de como se
faziam as chamadas, da história das “meninas dos telefo-
nes”, da função dos guarda-fios e da evolução das centrais
manuais às automáticas.
Os alunos chegam a um espaço onde estão expostos alguns
exemplares de centrais automáticas. Experimentam ligar 
de um telefone para outro e assim conseguem seguir 
o percurso de uma chamada no circuito das comunicações
telefónicas.
O “Zé da Noite”, sempre atento ao desenrolar dos aconteci-

mentos, continua contando as suas aventuras durante a
noite nos corredores do museu e, aí, Pedro, mais interessa-
do na evolução dos telefones, questiona-o: “Mas nunca
adormece? Passa a noite toda acordado?” O “Zé da Noite”
percebe a mensagem, ri-se e responde: “Não, eu sou segu-
rança nocturno, não venho para aqui para dormir”.

3. Comunicar por ondas
A visita continua e chega-se a um sector que apresenta no-

vos avanços no sentido de vencer a distância. Marconi, o
inventor da telegrafia sem fios, da transmissão de mensa-
gens por ondas magnéticas é o alvo das questões colocadas
pelos alunos, às quais Isabel Manteigas responde pronta-
mente, suscitando mais debate sobre a criação da rádio, um
dos, ainda hoje, mais populares meios de comunicação de
massas. Trocam-se impressões sobre o nascimento das es-
tações de rádio portuguesas, a sua programação e obser-

Os alunos aproximam-se  dos telefones,
a grande invenção de Bell! Afinal, 

o que faz passar a nossa voz de um
lado para o outro tão distante?

e perante a questão do funcionamento deste novo telégrafo,
explica em que consiste o código de Morse, este alfabeto
especial que resulta da combinação do ponto e do traço. 
O “Zé da Noite”, que não brinca em serviço, vai relatando o
que observa durante a noite neste espaço.

2. Levar a voz para além do horizonte
Os alunos aproximam-se dos telefones, a grande invenção

de Bell! Afinal, o que faz passar a nossa voz de um lado pa-
ra o outro tão distante? Ouvem explicações sobre a trans-
formação da voz em impulsos eléctricos, transmitidos por
fios de metal..., fazem perguntas para melhor compreende-
rem esta revolução tecnológica e observam os diferentes te-
lefones expostos. De entre os diversos modelos, os alunos
dão especial atenção ao “Telefone de Bramão”, uma inven-
ção portuguesa, que tinha como característica inovadora
juntar na mesma peça o auscultador e o microfone. Carla
comenta: “Que engraçado! Este é português e já é como os
telefones de hoje”.



vam-se fotografias de reportagens radiofónicas marcantes
na história da rádio. Mas, para os alunos, há uma fotografia
especial, que os faz reagir de forma entusiástica. É a de
Artur Agostinho a fazer o primeiro relato internacional do
jogo de futebol Benfica-Barcelona.  
O contacto com diferentes receptores de rádio deu lugar a
comentários dos alunos, que manifestam as suas preferên-
cias, tendo o David afirmado: “Eu gosto deste”. Enquanto is-
so, Carla, muito entusiasmada, diz: “Mas olha aquele, tão
engraçado!”.
Conhecer um estúdio de rádio, semelhante aos que existem
nas principais estações de rádio portuguesas, foi também
um factor de envolvimento da generalidade da turma. 
À medida que a visita decorre, o “Zé da Noite”, atento ao
grau de concentração dos alunos e apostado em “agarrá-los”,
lança novas provocações e conta mais aventuras. 

4. A derrota da distância
A visita prossegue e a viagem ao mundo das telecomunica-
ções torna-se alucinante. Desde o estúdio de televisão aos
telemóveis de terceira geração, passando pela sala de con-
trolo de navegação aérea, pela exposição de computadores e
impressoras, mostrando a sua evolução até aos dias de hoje
e ainda por um exemplo de satélite, tudo é observado, 
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Conhecer um estúdio de rádio, semelhante
aos que existem nas principais estações 
de rádio portuguesas, foi também um 
factor de envolvimento da generalidade 
da turma.

explicado e comentado. Aqui, os alunos sentem-se cada vez
mais “em casa”, estão em contacto com objectos do seu tem-
po. O Luís e o David falam do videotelefone, enquanto o
João refere o iPOD. A Cátia Leal comenta: “Eu estou a gos-
tar muito disto tudo. Estou a aprender, a ter outra noção
das coisas”. Patrícia acrescenta: “As visitas de estudo são
muito importantes. A experiência é sempre melhor”.
Honório, em jeito de conclusão, diz: “Com a visita aprendi a
evolução dos telefones, dos computadores  e ainda sobre
muitos inventores. Mas a visita foi também divertida, o ‘Zé
da Noite’ é muito engraçado.”
Por último, o professor de Geografia, Hélder Santos, visivel-
mente satisfeito com o desempenho dos seus alunos, afir-
ma: “Esta visita vem consolidar e aprofundar os conheci-
mentos adquiridos nas aulas e
acrescentar outros. Além disso, a
dinâmica criada pela animação
ajuda muito”.
Está na hora da partida. Alunos e
professores saem do museu e di-
rigem-se ao autocarro para regres-
sarem à Escola Básica Integrada do
Carregado. Em todos os rostos é visí-
vel a satisfação por tudo aquilo
que aprenderam e pelo muito
que se divertiram com o “Zé da
Noite”.  ::
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“A minha escola 
contra a discriminação”
Uma ideia, um projecto, 
um concurso 

A União Europeia celebra,
este ano, o seu 50.º
aniversário e, desde a sua
criação, tem vindo a
fomentar a igualdade de
oportunidades para todos.  
Mas este é um ano especial. 

O ano de 2007 foi o escolhido para sensibilizar, de uma forma concreta e pró-activa,
a população da grande família europeia para os benefícios de uma sociedade mais jus-
ta e mais solidária através da promoção da igualdade e da não discriminação. É nesta
grande família que Portugal está inserido.
O que é que isto quer dizer? Que nos devemos empenhar, em cada uma das nossas 
acções diárias, em cada tarefa, em cada conversa, em casa, no local de trabalho, na es-
cola, no sentido de serem proporcionadas as mesmas condições, as mesmas oportu-
nidades, a todas e a todos, independentemente do sexo, origem étnica, religião ou
crença, deficiência, idade ou orientação sexual.
No Ano Europeu da Igualdade de Oportunidades para Todos (AEIOT), a maioria das
actividades decorrerá a nível local, regional e nacional. Os governos de todos os paí-
ses europeus, em conjunto com intervenientes tais como organizações não governa-
mentais (ONG) locais e regionais, associações empresariais, autarquias ou governos
civis, entidades patronais e sindicatos, elaboraram em conjunto planos e actividades,
acções e iniciativas, no sentido de promover a igualdade de oportunidades para todos
na sua região ou localidade.  

Texto de Elza Pais

Coordenadora da Estrutura de Missão do

Ano Europeu da Igualdade de Oportunidades para

Todos (EMAEIOT)



Um desafio para Portugal

Em Portugal, tenho a convicção de que
estas iniciativas, a decorrer ao longo de
todo ano, vão ajudar as portuguesas e os
portugueses a vencer as resistências so-
ciais e institucionais, bem como a con-
tribuir para eliminar alguns modelos
corporativos instalados e definidos em
função de formas sociais de funciona-
mento ultrapassadas. Pretende-se que a
sociedade portuguesa rapidamente evo-
lua para uma maior prática demo-
crática, justa e inclusiva.
A grande riqueza da Europa reside na
sua diversidade. Na diversidade de to-
dos os povos que aqui trabalham, vi-
vem e convivem, mas muitas cidadãs e
muitos cidadãos, de uma forma mais
ou menos directa, estão a ser privados
da igualdade de oportunidades.
Pensemos nas mulheres. Muitas mulhe-
res não podem desenvolver plenamente
as suas carreiras, apenas por terem fi-
lhos – e afinal as crianças são o melhor
que pode acontecer a um país. Por isso,
é fundamental que se estimule e incenti-
ve a conciliação entre a vida familiar,
pessoal e profissional para as mulheres,
mas também para os homens.
Os cidadãos mais velhos são excluídos
do mercado de trabalho, porque a expe-
riência e a aprendizagem de toda uma
vida não são valorizadas. 
E as crianças filhas de imigrantes?
Quantas vezes vivem os problemas da
exclusão ou do insucesso escolar apenas
porque não podem comunicar na escola,
porque as suas capacidades linguísticas
não foram desenvolvidas desde cedo. 

Todos merecem ser tratados 

de forma igual: é um direito

Por tudo o que acabei de referir, sobre-
tudo em relação às crianças, creio que,
de entre todas as actividades que decor-
rerão ao longo de 2007 devo salientar o
concurso “A minha escola contra a 
discriminação”, que premiará acções
desenvolvidas pelas alunas e pelos alu-
nos, que privilegiem a informação ou a
formação contra a discriminação e o 
racismo e promovam o diálogo e a coo-
peração entre as diferentes pessoas e
culturas. 
Trata-se de uma iniciativa promovida pe-
la Estrutura de Missão do Ano Europeu
da Igualdade de Oportunidades para
Todos e desenvolvida conjuntamente
com o Alto Comissariado para a Imi-
gração e Minorias Étnicas (ACIME), a
Direcção-Geral de Inovação e Desen-
volvimento Curricular (DGIDC), do
Ministério da Educação; e com a colabo-
ração da Comissão para a Igualdade e
Contra a Discriminação Racial (CICDR).
O concurso foi lançado a 25 de Janeiro
de 2007 e os seus regulamentos estão
em todas as escolas e, ainda, na página
da Internet do Ano Europeu para a
Igualdade de Oportunidades para
Todos – www.igualdades2007.com.pt
Um estudo recente do Eurobarómetro
sobre Discriminação na União

Europeia mostra que mais de metade
dos europeus consideram que a discri-
minação está demasiado presente.
Igualmente preocupante é o facto de
apenas um cidadão europeu em cada
três afirmar conhecer os seus direitos se
for vítima de discriminação ou assédio.  
Tudo isto nos leva a acreditar que o
Ano Europeu da Igualdade de Oportu-
nidades para Todos pode e vai estimu-
lar um debate mais alargado sobre a
forma de sensibilizar os cidadãos para
os seus direitos e o modo como a legis-
lação existente pode passar a integrar a
sua vida no dia-a-dia.
A escola tem um papel particularmente
importante a desempenhar, uma vez
que, qualquer forma de discriminação
representa um desperdício maciço de
talentos e recursos qualificados. 
Desejo que a adesão das escolas, pro-
fessores, alunos, pais e outros agentes
educativos, seja muito grande e que, à
volta desta iniciativa se gere um grande
entusiasmo. Só assim se cumprirá o
ideal deste Ano Europeu da Igualdade
de Oportunidades para Todos. ::

O Ano Europeu da Igualdade de Oportunidades
para Todos pode e vai estimular um debate 
mais alargado sobre a forma de sensibilizar 
os cidadãos para os seus direitos e o modo 
como a legislação existente pode passar a integrar 
a sua vida no dia-a-dia.
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A Tua Casa
Texto de Ana Vaz Milheiro /João Afonso (Ordem dos Arquitectos) com a colaboração de Arq. Álvaro Siza

Fotografia da Casa Avelino Duarte, em Ovar (construída em 1984) e projectada pelo Arquitecto Álvaro Siza

Fotografia de Fernando Guerra 
Atelier: FG+SG – Fotografia de Arquitectura

Quem é Álvaro Siza?
Álvaro Siza nasceu em Matosinhos, em 1933. Desenhou as suas primeiras casas em 1954, mas desde
então projectou prédios, bairros, escolas, museus e até avenidas. Tem edifícios construídos em lugares
distantes e exóticos do mundo, como a Coreia do Sul ou o Brasil, tendo ganho os mais importantes
prémios de arquitectura a nível mundial, como são o Prémio Europeu de Arquitectura, o Prémio Alvar
Aalto e o Prémio Pritzker.


